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BOLETIM N. 04/2010
SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

QUARTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 22 DE FEVEREIRO DE 2010
DO SEGUNDO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário
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EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

22 DE FEVEREIRO DE 2010
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI N.05/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES E OUTROS QUE Dá denominação de Calisto Clise Barolo à Rua Um “A” (01 A) do loteamento Jardim Santa Rosa.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.01/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA E OUTROS QUE Concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Diógenes Benedicto Gobbo.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 02/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO QUE Concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Antonio Donizete Braga.

Proposituras com prazo para apreciação, e que ainda estão sem os pareceres das Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 104/2009, de autoria do EXECUTIVO, QUE Cria empregos de Vigia, de provimento por concurso público, no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa.

Vencimento do prazo de tramitação: 28 de fevereiro de 2010.
PROJETO DE LEI N. 108/2009, de autoria do EXECUTIVO, QUE Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Vencimento do prazo de tramitação: 06 de março de 2010.
Informamos aos senhores vereadores que no próximo dia 25 de fevereiro às 09h30m (quinta-feira) será realizada no plenário desta Casa Audiência Pública para demonstração e avaliação do cumprimento das metas fiscais referente ao terceiro quadrimestre de 2009.

As Indicações e a moção de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 38/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO


Solicita a realização de reparos na camada asfáltica da Rua Ernesto Araium, próximo ao n. 425, no Jardim Santa Rosa.

N. 39/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO


Solicita a realização de reparos na camada asfáltica da Rua Vicente Lemma, próximo ao n. 75, no Jardim Marajoara.

N. 40/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO


Solicita a limpeza dos terrenos situados na Rua 9, do Jardim Santa Rita I, próximo aos números 71 e 86.

N. 41/2010 - Autor: CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER


Solicita implantação de lombada no local que especifica.

N. 42/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES


Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a permanência da Ambulância Móvel de 15 em 15 dias aos bairros Acapulco, Las Palmas e Recreio Represa.

N. 43/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


Indica adoção de medidas no sentido de aplicar inseticida na Rua Brasília no Jardim São Jorge.

N. 44/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


Solicita adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica e passeio público na Rua Francisco Bueno no Jardim Europa.

N. 45/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


Solicita adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica da Rua Carmine Piconi no Jardim Europa.

N. 46/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


Solicita adoção de medidas no sentido de efetuar a construção do passeio público na Avenida José Penachione no Jardim Planalto.

N. 47/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


Solicita adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza e o corte da vegetação (mato) existente entre a Rua Alberto Eichman e Avenida Ampélio Gazzetta no Jardim Santa Rosa.

N. 48/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


Solicita adoção de medidas no sentido de conter a água que se espalha pela Chácara Camondá na Via que Liga Nova Odessa a Sumaré entre os Jardins: Santa Rosa e Vila Letônia.

N. 49/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


Solicita adoção de medidas no sentido de conter a erosão na lateral da Via que liga Nova Odessa a Sumaré entre os Jardins: Santa Rosa e Vila Letonia.

N. 50/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


Solicita adoção de medidas no sentido de colocar um portão na lateral do Campo de Malha e Bocha na Rua Irineu J. Bordon no Jardim Santa Luiza I.

N. 51/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


Solicita adoção de medidas no sentido de efetuar a poda em um eucalipto existente na Chácara situada na Via que liga Nova Odessa a Sumaré entre os Jardins: Santa Rosa e Vila Letônia.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 58/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. Adão de Souza Oliveira.

N. 59/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. José Rodrigues.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2010
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA QUARTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

22 DE FEVEREIRO DE 2010
ATA DA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2010.

Aos 17 (dezessete) dias do mês de fevereiro do ano de 2010 (dois mil e dez), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua terceira sessão ordinária do segundo ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2010. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e solicita que a funcionária Fernanda de Oliveira faça a leitura de um trecho da bíblia. Em seguida, o presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 27/2010 indica adoção de medidas no sentido de tapar buraco existente na Rua José de Paiva esquina com a Rua João A de Moraes no Jardim Planalto. INDICAÇÃO N. 28/2010 indica adoção de medidas no sentido de tapar a caixa de inspeção existente no Jardim Capuava. INDICAÇÃO N. 29/2010 indica adoção de medidas no sentido de eliminar a água parada na Rua José Carlos de Oliveira esquina com a Rua João C. Pedroza no Jardim Marajoara. INDICAÇÃO N. 30/2010 indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza das bocas de lobo existente na Avenida do Brasil no Jardim Marajoara. INDICAÇÃO N. 31/2010 indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza e o corte da vegetação (mato) existente na Rua Angelo P. Padella no Bairro Pq. Fabrício. INDICAÇÃO N. 32/2010 indica adoção de medidas no sentido de retirar o ponto de parada de ônibus em frente ao número 1.320 na Avenida Carlos Botelho no Jardim Santa Rosa. INDICAÇÃO N. 33/2010 indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza e o corte da vegetação (mato) existente entre as Ruas: Ipê e Acácias no Jardim Palmeiras. Do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, INDICAÇÃO N. 34/2010 indica ao setor competente a adoção das medidas necessárias voltadas a solucionar o problema que especifica (água empoçada em frente ao clube da KS Pistões). Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 35/2010 indica a realização de reparos na camada asfáltica da Rua Emygdio Pierozzi, no Jd. Marajoara. INDICAÇÃO N. 36/2010 indica a realização de reparos na lombada existente na Av. Dr. Carlos Botelho, próxima à loja Marchetti Materiais de Construção Ltda., no Jd. Santa Rosa. INDICAÇÃO N. 37/2010 indica a limpeza e a manutenção do parque infantil do Jd. Dª Maria Rapozeiro Azenha. - MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 42/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do Sr. PAULINO BARILON. MOÇÃO 49/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Voto de pesar pelo falecimento da Sra. Neusa Vinhatico Carvalho de Oliveira. A ATA da segunda sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 892/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a revogação dos artigos 9º e 10 da Lei n. 752/80, em face da sua ilegalidade. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). REQUERIMENTO 893/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os processos de licitação e os contratos emergenciais referentes ao Transporte Escolar no município de Nova Odessa. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo REPROVADO por 05 (cinco) votos contrários (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ MÁRIO MORAES e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) e 04 (quatro) favoráveis (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 03). REQUERIMENTO 05/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de uma antena de telefonia celular na Rua Independência, com a Rua 15 de Novembro. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 04).  REQUERIMENTO 24/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a empresa contratada pela Secretaria de Saúde para a prestação de serviços de Raio X. é colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). REQUERIMENTO 26/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a Lei 996 de 24 de novembro de 1986. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 28/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a manutenção da Escola Municipal do Jardim São Francisco. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). REQUERIMENTO 30/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo das providencias tomadas a invasão de área de preservação permanente APP's, no local que especifica. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 31/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações da Administração e dos Setores competentes, sobre o resultado dos estudos voltado a implantação de lombada a Rua Pedro Abel Jankovitz em frente a casa de número 243 no Jardim Jequitibás. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 32/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e dos Setores competentes, sobre as documentações de funcionamento do Ferro Velho situado a Rua Três no Jardim Santa Rita I ao lado do Material de Construção do Alemão. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 33/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a falta de água encanada e rede de esgoto para os moradores das chácaras: Las Palmas, Acapulco e Recreio Represas. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 34/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal referente á limpeza e corte da vegetação (mato) alta nos terrenos públicos e particulares do Município. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 35/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal e da Polícia Ambiental sobre o descarte de metal pesado na Rodovia Rodolfo Kivitz. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 36/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o condomínio industrial Dona Esther (palmeiras imperiais e tipo de indústria que irá abrigar). É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 37/2010 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de substituição do piso do Centro de Integração e Valorização do Idoso (Civino), pelas razões que especifica. O vereador VAGNER BARILON solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 15). REQUERIMENTO 38/2010 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal a adoção das medidas necessárias voltadas a solucionar o problema que especifica (água empoçada na lateral do campo do Jardim Alvorada). O vereador VAGNER BARILON solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 16). REQUERIMENTO 39/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação de lombada na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, próximo à entrada do Recanto do Guarapari. O vereador VAGNER BARILON solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 17). REQUERIMENTO 40/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação de lixeiras nas ruas e avenidas do município. O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 18). REQUERIMENTO 41/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações da CPFL sobre a possibilidade da troca do poste de iluminação na Rua Bruno Constante Brunelli, no Jd. Campo Belo. O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 19). REQUERIMENTO 42/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de tenda para os servidores que trabalham no Cemitério Municipal (coveiros). O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 20). REQUERIMENTO 43/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as nomeações de Professor de Artes e de Educação Física. O vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 21). MOÇÃO 36/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com o comando do 48º Batalhão da Polícia Militar do Estado de São Paulo. O autor solicita a retirada, sendo remetida ao arquivo(faixa 22). MOÇÃO 37/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a EDUCACENO pelo 1º aniversário de fundação em 30 de janeiro. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 23). MOÇÃO 38/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com o Prefeito Municipal, com o Assessor de Obras e Urbanismo, Sr. José Carlos Aparecido Hansen, e com a servidora Débora Zaghi, pela implantação de iluminação na Rodovia Rodolfo Kivitz, sentido Fazenda Velha. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 24). MOÇÃO 39/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a equipe do 1º Passeio Ciclístico Magrela na Terra e seu idealizador José Dainese. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 25). MOÇÃO 40/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com o estudante Jean Christian Alves, pela conquista do 4º lugar na Olimpíada do Conhecimento de 2009 no Estado de São Paulo, realizada pelo SENAI. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 26). MOÇÃO 43/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para que determine a colocação de cerca com alambrado, bem como para que designe um vigia para executar a ronda noturna nas Casas dos Idosos. O vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 27). MOÇÃO 44/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e a Vigilância Sanitária para intervenção ao foco de caramujos situado a Rua Irineu José Bordon nº. 44 jardim Santa Luiza I. O vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 28). MOÇÃO 45/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Congratulações a Associação Brasileira de Esclerose Sistêmica (ABRAPES) pelo lançamento do novo site. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 29). MOÇÃO 46/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com o triatleta Leandro Cunha da Equipe Triacthlon Assessoria Esportiva de Nova Odessa pela conquista do 3º lugar na 1ª Etapa do Short Triathlon em São Paulo. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 30). MOÇÃO 47/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Apelo ao Prefeito Municipal para efetuar o corte e limpeza da vegetação (mato) na EMEF Profa Salime Abdo e CMEI Jardim Alvorada no Jardim Alvorada. O vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 31). MOÇÃO 48/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com o Prefeito Municipal, com o Dr. Paulo Skaf e com o deputado estadual Francisco Sardelli, em face da inauguração do Centro Educacional SESI em nosso Município. É colocada em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 32). Em seguida, os vereadores VAGNER BARILON (faixa 33) e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, utilizam a Tribuna Livre. O presidente suspende a sessão por 10 (dez) minutos (faixa 34). Após, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – Proposições – SOBRESTANDO - Veto total ao Autógrafo nº. 50/2009, referente ao projeto de lei n. 30/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, “que torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (seguro obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios”. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO discursam. é colocado em votação, sendo REprovado por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 35). Veto parcial ao Autógrafo nº. 66/2009, referente ao projeto de lei n. 85/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Institui no calendário oficial do Município, a “Semana Municipal de Incentivo ao Livro e à Leitura” e dá outras providências. É colocado em discussão, o autor discursa. é colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 36). Veto parcial ao Autógrafo nº. 64/2009, referente ao projeto de lei n. 77/2009 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE Institui O pROJETO bOSQUE DO fUTURO E dá outras providências. É colocado em discussão, não havendo. é colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 37). Veto parcial ao Autógrafo nº. 75/2009, referente ao projeto de lei n. 89/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE Institui NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O “DIA DO ESCRITOR” E dá outras providências. É colocado em discussão, não havendo. é colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 38). PROJETO DE LEI N. 50/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n. 1.947, de 14 de novembro de 2003. O vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 39). PROJETO DE LEI N. 51/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências. O vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 40). PROJETO DE LEI N. 64/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE “Institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências”. O vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, e após deliberação plenária, fica concedido (faixa 41). REDAÇÃO FINAL - PROJETO DE LEI N. 28/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PRORROGAR PARA DEZ (10) DIAS A LICENÇA-PATERNIDADE DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. é colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 42). Em seguida, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 43), ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (faixa 44), VAGNER BARILON (faixa 45) e ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 46)  utilizam a tribuna livre para explicação pessoal. Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 22 de fevereiro de 2010. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 47). Para constar, lavrou-se a presente ata.

-------------------/-----------------------/-----------------

1º Secretário

    Presidente

     2º Secretário

FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

22 DE FEVEREIRO DE 2010
REQUERIMENTO N. 44/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e COHAB Bandeirantes sobre possibilidades de uso de área situado no Parque Residencial Triunfo, para implantação de Brigada de Incêndio de pequeno porte. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Chefe do Executivo e COHAB Bandeirantes, postulando se digne prestar informações  sobre possibilidades de efetivar parceria com as entidades, Corpo de Bombeiros e voluntários,  na área situado no Parque Residencial Triunfo, para implantação de Brigada de Incêndio de pequeno porte, acidentes domésticos e automotivos no município.

Na falta de tempo da Abrigada do Corpo de Bombeiros Militares de Americana e com o aumento de queimadas no município e com iniciativa da Empresa SMART Treinamentos e Formação de Bombeiros Profissional Civil, temos a possibilidade de implantar no município um agrupamento de Bombeiros voluntários para realizar tarefas de baixa monta.
Mas para isso acontecer é preciso uma união de esforços entre Prefeitura Municipal, COHAB Bandeirantes e a Formação de um agrupamento de bombeiros voluntários que vem sendo incentivada pela Empresa SMART Treinamentos.

Sem contar que resolveria um problema crônico de abandono e depredação do patrimônio.

Conforme fotos em anexo do abandono da área, onde poderia estar sendo bem utilizada para serviços prestados a população.

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO AO REQUERIMENTO Nº. 44/2010
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REQUERIMENTO N. 45/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a limpeza realizada nos lotes de terreno do Jardim Capuava. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme demonstrado nas fotografias anexas, vários lotes de terreno situados no Jardim Capuava foram roçados e o material oriundo dessa limpeza foi queimado. 

Tendo-se em vista que a ação acima mencionada (queima de vegetação e restos de poda) é ilegal (Lei n. 1936/03), extremamente poluidora e arriscada, uma vez que o fogo pode se alastrar e atingir outros locais, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar:

a) A limpeza desses locais foi realizada pela Prefeitura Municipal?

b) Na afirmativa, por que os resíduos (mato) foram deixados nos locais?

c) Quem os incendiou?

d) A Prefeitura Municipal exerce algum tipo de fiscalização em relação à queima de lixo, vegetação rasteira, restos e podas, nos termos da Lei Municipal n. 1936/03?

e) Os responsáveis pela infração acima mencionada foram punidos? f) Outras informações relevantes.

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO AO REQUERIMENTO Nº. 45/2010
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REQUERIMENTO N. 46/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o uso de faixa de promoção pessoal do senhor Dimas Antonio Starnini, Coordenador de Desenvolvimento, Indústria e Comercio na inauguração do SESI Nova Odessa.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar informações  sobre o uso de faixa de promoção pessoal do senhor Dimas António Starnini, Coordenador de Desenvolvimento, Indústria e Comercio na inauguração do SESI Nova Odessa.
a) Porque o Coordenador não se utilizou dos espaços dos pontos dos faixódromos  para a sua promoção pessoal?
b) Quantos foram gastos com as confecções das faixas? Enviar cópias.
c) Com as regras em vigor no uso de faixas promocionais ficou evidente que o nobre coordenador infringiu as regras. Quais as penalidades? Enviar cópias.
d) Informações complementares.
Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO AO REQUERIMENTO Nº. 46/2010
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REQUERIMENTO N. 47/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e Setor de Obras, sobre conclusão de reparos na camada asfáltica da Rua Jerônimo David no Jardim Grenn Village.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Conforme demonstrado nas fotografias anexas, o estado da Rua Jerônimo David no Jardim Grenn Village continua cada vez mais precário. Os vários requerimentos passados onde solicitava reparos na camada asfáltica no mesmo local, o Setor de Obras chegou até iniciar os reparos, então, tendo-se em vista que a ação acima mencionada não foi concluída até o momento, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e Setores Competentes, postulando se digne informar:
a) Porque o reparo não foi concluído?
b) Porque a demora para realizar esse reparo?
c) Quando será possível realizar?
d) Outras informações relevantes.
Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO AO REQUERIMENTO Nº. 47/2010
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REQUERIMENTO N. 48/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e Setor de Obras, sobre a obra inacabada situada a Avenida Ampélio Gazzetta em frente ao numero 400 do jardim Lopes Iglesias.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Conforme demonstrado nas fotografias anexas, o estado da obra inacabada, iniciada a cerca de quatro meses, situada a Avenida Ampélio Gazzetta em frente ao numero 400 do jardim Lopes Iglesias.
Tendo-se em vista que a ação acima mencionada não foi concluída até o momento, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e Setores Competentes, postulando se digne informar:
a) Há pelo menos quatro meses a obra de alargamento foi iniciada e até a presente data não foi concluída. Porque?
b) Quando será concluída?
c) Outras informações relevantes.
Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO AO REQUERIMENTO Nº. 48/2010
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REQUERIMENTO N. 49/2010
Assunto: Solicita informações da Administração Municipal sobre a falta de itens na merenda escolar da Creche do Jardim Santa Rosa no inicio das aulas deste ano letivo.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar informações  sobre a falta de itens de alimentos das crianças da merenda escolar na Creche do Jardim Santa Rosa no início das aulas deste ano letivo.
O Senhor Valdomiro Camargo expôs na reunião do CONSEG no Jardim Santa Rosa no ultimo dia 11 de fevereiro, que esta faltando alguns itens de alimentação na merenda servida para as crianças pela administração, como por exemplo frutas e sucos.
a) Esta havendo novamente problemas com o fornecimento dos alimentos?
b) Porque todo início de ano letivo acontece à mesma coisa? A falta de alimento para as crianças nas creches municipais.
c) Enviar cópias das ocorrências efetuadas nas inspeções das qualidades dos alimentos.
d) Enviar contrato da Empresa fornecedora para o exercício de 2010.
e) Informações complementares.
Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 50/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de construção de muro fechando o final das ruas que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

 Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de fechamento com muro de duas ruas sem saída: a rua Yolanda B. Preto e a Rua Edson Venâncio Carceliano, devido as mesmas serem ruas sem saída e por não terem uma barreira de proteção acabam se tornando alvo de  depósito de entulhos e de animais mortos, além das mesmas não possuírem a devida sinalização de que são ruas sem saída, confundindo assim os motoristas.
Nova Odessa, 10 de fevereiro de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 51/2010 

Assunto: Convoca os servidores Assis das Neves Grilo e Solange Paulon para prestarem informações sobre os critérios de ocupação nas zeladorias do Município e convida o Prefeito e a Vice-Prefeita para participarem da reunião.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n. 559/2009, apresentado pelo nobre vereador Vagner Barilon, aprovado na sessão ordinária havida em 10 de agosto, foram solicitadas informações do Prefeito Municipal sobre o processo seletivo para ocupação de zeladorias das escolas municipais.

O mesmo assunto foi abordado por esta Câmara Municipal, por meio do requerimento n.722/2009, apresentado pelo subscritor do presente e aprovado na sessão ordinária havida em 13 de outubro de 2009.

Entretanto, considerando-se que ainda remanesciam dúvidas a respeito da matéria, especialmente no tocante aos critérios utilizados na escolha dos zeladores, elaborei o requerimento n.760/09, que tinha por escopo convocar servidores para prestar informações sobre a matéria.

Em resposta, o Chefe do Executivo deixou de determinar a liberação dos servidores alegando, em síntese, que a convocação não atendia aos requisitos legais, inclusive no que diz respeito ao horário de sua realização (fora das sessões legislativas). Asseverou, outrossim, que a convocação compete à Câmara, como um todo e não apenas a um vereador.

Diante das reiteradas negativas do Prefeito Municipal em atender às convocações de servidores públicos para prestarem informações diversas a este Legislativo, solicitamos manifestação do CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal) a respeito da matéria.

Em resposta, referido órgão esclareceu, em síntese, que: “não constatamos mácula formal nos requerimentos de convocação porquanto estes são de autoria de um parlamentar, que seguindo os trâmites regimentais, foram submetidos à deliberação do Plenário e, aprovados, foram devidamente encaminhados”.

Informou, outrossim, que das convocações “deveriam constar o horário de comparecimento dos convocados, que deveria ser durante a sessão e não fora dele”, e, ainda que  a Lei Orgânica local só prevê convocação dos servidores do primeiro escalão, ocupantes de cargo em comissão (art. 16, X da LOM). 

Sugeriu, outrossim, seja efetivada emenda à Lei Orgânica do Município, de modo a incluir todos os servidores e funcionários de todos os níveis da Administração, “para permitir a melhoria do sistema de fiscalização dos atos do Executivo”.

Diante do exposto, considerando-se que a questão tratada na presente proposição reveste-se de inegável interesse público e, ainda, que atende às orientações efetivadas pelo CEPAM (resposta técnica anexa), REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, com fulcro no art. 16, X da Lei Orgânica do Município, postulando que o mesmo se digne dar ciência aos servidores públicos Assis das Neves Grilo e Solange Paulon desta convocação, para que os mesmos prestem informações sobre a matéria tratada no presente requerimento, no próximo dia 22 de março, às 18:00 horas.

Requeiro, outrossim, sejam o Prefeito e a Vice-Prefeita convidados a participar da reunião.

Nova Odessa, 18 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 52/2010

Assunto: Convoca o servidor Lailson Aparecido Ferreira para prestar informações sobre a utilização de caçambas estáticas para a coleta de entulhos.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em que pese a existência de normativo regulamentando a utilização de caçambas estáticas para a coleta de entulhos no âmbito do município (Lei n. 2.033/2004), a população vem sofrendo com os abusos cometidos pelos prestadores do serviço em questão, bem como pelos seus usuários, posto que na maioria das vezes as caçambas são depositadas nas vias públicas de forma irregular e utilizadas para os mais diversos fins.

Ressalte-se, por oportuno, que a matéria em questão vem sendo discutida nesta Casa Legislativa desde a legislatura passada (requerimentos n. 509/2007 e 173/2008). 

De outra parte, a questão reveste-se de inegável interesse público e permanece sem solução.

Destaque-se, ainda, por pertinência, que o Legislativo, para o pleno exercício de sua função fiscalizadora deve atender, compulsoriamente, aos procedimentos previstos em sua norma orgânica, tais como o prévio conhecimento do assunto a ser tratado, de modo a permitir, por parte da pessoa convocada, o devido conhecimento dos fatos a merecer os esclarecimentos, entre outros.

Na hipótese vertente, o comparecimento do servidor Lailson Aparecido Ferreira contribuiria, em demasia, na elucidação da matéria em questão.

Mais a mais, caso o presente seja aprovado, atenderá a todos os requisitos previstos na Lei Orgânica do Município, uma vez que:

a) foi formulado por vereador e submetido à apreciação plenária;

b) está devidamente fundamentado na existência de interesse público;

c) traz o prévio conhecimento do assunto a ser tratado, de modo a permitir, por parte da pessoa convocada, o devido conhecimento dos fatos a merecer os esclarecimentos;

d) restringe-se a convocação de servidor público nomeado para cargo em comissão, e

e) contém o horário de comparecimento do convocado, a realizar-se durante sessão ordinária.

Diante do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, com fulcro no art. 16, X da Lei Orgânica do Município, postulando que o mesmo se digne dar ciência ao servidor público supramencionado desta convocação, para que o mesmo preste informações sobre a matéria tratada no presente requerimento, no próximo dia 15 de março, às 18:00 horas.

Nova Odessa, 18 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 53/2010

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo e do Sindicato dos Servidores Municipais acerca do número de crianças matriculadas nas creches municipais e o encaminhamento de crianças para as escolas particulares via subvenção.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos informados que este ano as crianças que não conseguirem vagas nas creches municipais serão encaminhadas para as escolas particulares do município, pois a falta de vagas se arrasta desde o ano passado. Várias vezes questionamos sobre o assunto e sabemos que muitas crianças ficaram sem vagas.

Se for verdadeira a informação, podemos ficar mais tranqüilos quanto a população que necessita de creches para seus filhos e todos os anos ficam na espera de serem chamados.

Para conhecimento desse Legislativo, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando respostas aos questionamentos formulados abaixo, a saber:

a) Quantas vagas existem atualmente nas creches do município? 

b) Como elas estão distribuídas? Tem lista de espera? Ou segue as inscrições feitas sempre no final do ano?

c) Cada creche conta com quantos funcionários?                                               Especificar o número de funcionários de cada creche, isoladamente.

d) Qual o número de crianças matriculadas em cada creche do município?

e) Qual o déficit de vagas em cada creche? Enviar cópia da ficha de Cadastro para Reserva de Vagas que as pessoas interessadas preenchem para conseguir uma vaga.

f) Por que é só na primeira segunda-feira de cada mês que é possível preencher a ficha de cadastro para reserva de vaga? O procedimento é muito complexo? Depende de aumento de mão-de-obra para disponibilizar esse preenchimento todos os dias da semana?

g) Qual será o critério para contratar com as escolas particulares as vagas necessárias para atender toda população?

h) Enviar outras informações que entenderem como relevantes.

Nova Odessa, 17 de Fevereiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     VAGNER BARILON     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 54/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo e da CODEN sobre a coleta e afastamento de esgoto na Rua Henrique Félix do bairro Jd. Fadel.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme fotos anexas a população que reside na Rua Henrique Félix, altura do número 02 sofre a anos com o esgoto que transborda pelo “bueiro” ali existente. Como é do conhecimento de todos e não só dos médicos sanitaristas, o intuito de se criar uma rede de coleta e afastamento do esgoto é o de garantir o correto distanciamento da população desses dejetos, já que os mesmos causam além de incômodo, graves prejuízos a saúde das pessoas que a esses dejetos são expostas.

Ocorre que em frente ao referido bueiro existem residências com famílias que abrigam crianças em seu seio e as mesmas estão sendo expostas freqüentemente a esta situação de risco sem que o setor competente, a CODEN, tome qualquer iniciativa para resolver o problema. Famílias são obrigadas a acordar e tomar café sob o mal cheiro por vários dias, sendo que a mesma situação se repete no almoço e no jantar. Em resumo, essas famílias ficam expostas durante todo o dia e por vários dias a essa situação execrável sob a passividade total do Poder Executivo e da CODEN.

Ao tomar conhecimento dos fatos, podendo confirmar “in loco” que nos últimos seis meses pelo menos por três vezes ocorreu tal fato, sendo que em um dos casos por mais de 7 dias corridos o esgoto ficou descarregando dejetos na frente das referidas residências, um dos vereadores subscritores procurou a CODEN para que fossem tomadas as medidas cabíveis.

Apesar da boa vontade e da atenção do diretor da companhia, bem como dos funcionários da empresa nenhuma ação concreta foi tomada até o momento para se resolver ou amenizar o problema ali vivido. Registre-se que segundo moradores locais o problema vem ocorrendo desde 1989, expondo o total absurdo da situação que, ano após ano, não é enfrentada com determinação pela PMNO nem tão pouco pela CODEN. Conforme fotos anexas, obtidas nos dias 09/09/2009 e 29/12/2009 nota-se todo o malefício causado por esta incômoda situação.

Registre-se também que segundo relato de moradores da localidade nos momentos em que a rede recebe maior pressão (quando ocorrem os transbordamentos no “bueiro”) efluentes vindos da rede de esgoto brotam pela calçada, o que mostra um possível rompimento da rede daquele ponto da rua. Além do já exposto essa pressão pode ser a causa dos vazamentos apresentados em algumas válvulas de retenção de esgoto instaladas na calçada de algumas casas da referida rua.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando esclarecimentos sobre as seguintes questões:

1.
A CODEN tem conhecimento do fato acima descrito? Na afirmativa, a quanto tempo?

2.
A CODEN cobra pela coleta e afastamento do esgoto das residências de Nova Odessa. A CODEN tem cobrado por esse serviço dos moradores daquela localidade?

3.
A CODEN considera “afastamento do esgoto” o despejo “in natura” de parte do esgoto proveniente de uma região do bairro em frente a outra residência no mesmo bairro?

4.
A CODEN já fez algum estudo técnico para equacionar o problema? Na afirmativa, encaminhar as conclusões bem como as obras necessárias para resolver ou amenizar o problema.

5.
Na negativa da pergunta anterior, a CODEN pretende realizar esse estudo? Na afirmativa desta pergunta, quando?

6.
Existe alguma obra prevista para ser executada no local que ao menos retire o despejo do esgoto da frente das casas na referida rua?

7.
Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 18 de fevereiro de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 54/2010
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Foto 1. Rua Henrique Félix. Foto extraída em 29/12/2009.
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Foto 1. Rua Henrique Félix. Foto extraída em 09/09/2009.

REQUERIMENTO N. 55/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a conclusão das obras do passeio público (calçadão) da Av. Ampélio Gazzetta, no trecho situado entre o supermercado Pague Menos e a empresa Tintex. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento nº 593 de 2009 apresentado pelos subscritores postulando informações acerca da conclusão das obras do passeio público (calçadão) da Av. Ampélio Gazzetta, no trecho situado entre o Supermercado Pague Menos e a empresa Tintex.  

Tivemos como resposta que a Administração já havia licitado e contratado a realização de 16.000,00 m2 (dezesseis mil metros quadrado) para implantação de calçadas em toda a área do Município, dentro do plano previamente elaborado para áreas onde o benefício se faz sentir mais necessário e que outrossim os pedidos feitos pelo Poder Legislativo como cobranças de obras, já tinham sido preconizados pelo plano de governo do município, que estavam no primeiro ano de mandato e que muitas obras ali elencadas deverão ser concretizadas somente até o final do mandato e na medida do possível, atendendo à solicitação do Edil, procuraremos priorizar a rua acima.

Como alguns moradores nos procuraram para reclamar do acesso entre a Tintex e a escola Network, devido à obra apenas ser iniciada e agora acarretando problemas para os transeuntes naquele retorno. Após esclarecimentos que foram licitados e contratados serviços para implantação de calçadas, salientamos a importância em atender a reclamação dos munícipes e que os estudos necessários para a adoção da medida proposta seja realizada em um tempo menor devido aos transtornos que eles vêm sofrendo. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quando a população poderá dispor deste benefício?

b) O projeto contempla esta obra que foi iniciada e está a cada dia aumentando as erosões na rua?

c) Não seria possível apenas resolver os transtornos da rua? 

d) Outras informações entendidas como relevantes. 

Nova Odessa, 17 de Fevereiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 56/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações ao Poder Executivo sobre as providências tomadas para se criar uma barreira de contenção na rua Augusto Peterlevitz, próximo ao nº 70 do Jardim Bela Vista, popularmente conhecido como Piscina do Jacó.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme fotos anexas a população que reside na localidade acima citada sofre com a perda do leito carroçável da rua Augusto Peterlevitz, próximo ao nº 70 do Jardim Bela Vista. Trata-se de um problema antigo e que com o passar dos anos vem se agravando ano após ano e nenhuma atitude do Poder Executivo voltada a resolução definitiva do problema foi tomada.

Registre-se também que os moradores reclamam da falta de cuidados com a vegetação existente no terreno que, segundo relatos, serve para a proliferação de animais peçonhentos que vez ou outra acabam adentrando as residências adjacentes ao referido espaço urbano. Importante lembrar também que os vereadores subscritores já trataram da área objeto deste pedido no Requerimento nº 658/2009.

Isso posto e podendo ser comprovado pelas imagens anexas torna-se necessária uma intervenção da PMNO bem como alguns questionamentos no sentido de elucidar e apresentar a população local todas as ações tomadas pelo Poder Executivo no sentido de resolver o problema aqui exposto.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando esclarecimentos sobre as seguintes questões:

1.
A PMNO em conhecimento dos fatos aqui apresentados? Na afirmativa, desde quando?

2.
Quem foi o responsável pela construção do muro existente no leito carroçável da rua Augusto Peterlevitz? A PMNO ou o Proprietário?

3.
Quem é responsável pela recomposição do leito carroçável da rua, bem como do passeio público que deve haver nesta via pública? A PMNO ou o Proprietário?

4.
Sendo o Proprietário o responsável pela recuperação do leito carroçável, a PMNO já o notificou ou emitiu alguma multa com o intuito de que o mesmo resolva o problema?

5.
Sendo a PMNO a responsável pela recuperação, quais medidas tomou até o momento para resolver o problema?

6.
Sobre a nova “barreira de contenção” construída com madeirite existente no local. Quem foi o responsável por sua construção, a PMNO ou o Proprietário?

7.
A barreira de madeirite existente no local oferece segurança a população ou aos que transitam de motocicletas e veículos na referida rua?

8.
Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 18 de fevereiro de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 56/2010
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Foto 1. Rua Augusto Peterlevitz, extraídas no ano de 2007.
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Foto 2. Rua Augusto Peterlevitz, extraídas no ano de 2010.
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Foto 3. Foto interna do deslocamento, extraídas em 12/02/2010.
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Foto 3. Foto interna do mato, extraídas em 12/02/2010.
REQUERIMENTO N. 57/2010 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o uso de livros pedagógicos de 2009 pelos alunos da rede pública.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Obtivemos informações de munícipes que algumas escolas estão usando livros pedagógicos do ano passado. Preocupados se estes livros estão ultrapassados, eles nos procuraram para saber o porquê desta atitude.

Os subscritores não possuem a intenção de ferir ou atacar o Setor de Educação, mas apenas sanar as dúvidas dos munícipes.  

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quanto ao fato é verdadeiro?

b) Por que desta atitude?

c) Todas as escolas vão usar este material?

d) Ele se encontra dentro do contexto, não está ultrapassado? 

e) Foi pedida a quantidade exata de livros para o ano de 2010?

f) Trata-se de campanha de aproveitamento do livro escolar?

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 18 de fevereiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 58/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo sobre a construção de galerias pluviais nos bairros Jardim Santa Luiza I e II e no Jardim Nossa Senhora de Fátima.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme fotos anexas a população que reside em alguns locais dos bairros Santa Luiza I e II e Jardim Nossa Senhora de Fátima estão a anos sofrendo com a ausência de galerias pluviais nos referidos bairros. Frise-se que o local onde o problema atinge seu ponto mais alto é justamente a Rua Irineu José Bordon, rua de acesso a Escola Estadual Prof. Silvânia Aparecida Santos. Este fato também causa grandes transtornos aos alunos, pais, professores e funcionários que necessitam da referida via para acessar ou deixar as dependências da escola. Acrescente-se que em frente a referida escola também existe uma creche municipal, agravando ainda mais o problema ali existente.

No ano de 2007 a PMNO adquiriu tubos de concreto que ficaram por meses na rua Irineu José Bordon, nas proximidades do campo de bocha, sendo estes tubos inclusive alvo de vandalismo conforme mostram as imagens anexas abaixo. Naquele momento a população criou uma esperança de enfim ver este grave problema equacionado, obra esta que foi executada posteriormente pela PMNO. Imaginamos que o objetivo principal desta obra era a contenção dos incômodos causados pelas águas pluviais no local.

Registre-se ainda que esta não é uma situação pontual e isolada dentro do nosso município. Várias outras vias da cidade sofrem com problemas idênticos, caso da Av. Ernesto Esprogis, descendo pela Rua Anchieta e desaguando e tornando intransitável a Rua João Bassora em frente ao Ginásio de Esportes do Jardim Santa Rosa. 

Ocorre que, apesar do dinheiro público gasto no local até o momento, não vislumbramos qualquer perspectiva para o equacionamento e solução desse problema que a anos assola o município. Entendemos que assim como foi feita a rede de esgoto e água nas referidas ruas também deveria ter sido feita as galerias pluviais necessárias ao escoamento das águas. Tal obra, se executada antes do asfaltamento, não agregaria em seus custos a destruição e recomposição da malha asfáltica ali existente.

Sabemos ainda Senhor Prefeito do esforço Hérculo que tem realizado o Setor de Obras, muitas vezes se desdobrando para ter que executar e concluir uma obra sem dispor de todas as ferramentas (humanas principalmente) necessárias para sua perfeita execução. Registre-se neste caso o quadro de Engenheiros do Setor de Obras, composto por apenas uma pessoa. É tarefa do Engenheiro fazer o estudo pluviométrico, entre outros, e o dimensionamento correto da tubulação necessária para o escoamento da água.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando esclarecimentos sobre as seguintes questões:

No que se refere a origem do problema perguntamos:

1.
Em que ano foi feito o asfalto no bairro Santa Luiza I e II? Quem era o chefe do Poder Executivo nesta data?

2.
O plano comunitário de asfalto previa a construção de galerias pluviais? Na afirmativa, elas foram construídas? Na negativa, qual foi o setor responsável pelo projeto e pela fiscalização da obra?

No que se refere a obra recente perguntamos:

3.
Esta obra tinha por objetivo resolver o problema do escoamento das águas pluviais? Na afirmativa, por que não resolveu?

4.
Houve um estudo técnico para o correto dimensionamento da tubulação necessária para o escoamento deste volume d'água?

5.
Quem foi o engenheiro responsável pelo estudo técnico?

6.
Para que os vereadores subscritores tenha noção dos valores envolvidos, quanto foi gasto nessa obra com tubos e massa asfáltica?

No que se refere a resolução definitiva do problema perguntamos:



7.
A PMNO dispõe de funcionário técnico qualificado para fazer um estudo e projeto de engenharia que resolva definitivamente este problema? Na afirmativa, apontar qual o cargo que este profissional ocupa na Administração e sua formação acadêmica.

8.
Na afirmativa da pergunta “7” esse funcionário já estudou ou está estudando o problema? Na afirmativa, desde quando?

9.
A PMNO já dispõe de projeto executivo para resolver este problema? Na afirmativa, qual o valor orçado da obra? Na negativa, quando a PMNO vai mandar fazê-lo?

10.
Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 18 de fevereiro de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 58/2010
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Foto 1. R. Irineu José Bordon. Fotos de 1 a 4 extraídas em 23/12/2009.

[image: image22.jpg]



Foto 02. Rua Irineu José Bordon, esquina com Rua Norma Bassora.
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Foto 03. Rua Augusto Klava, extraída em 23/12/2009.
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Foto 04. Rua Alexandre Bassora, esquina com a Rua Augusto Klava.
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Foto 05. Tubos na Rua Augusto Klava. Imagem de 31/03/2007
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Foto 06. Tubos na Rua Irineu José Bordon. Imagem de 31/03/2007

REQUERIMENTO N. 59/2010 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de programas específicos para realização da primeira consulta ao oftalmologista nas creches municipais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento através de matéria jornalística da sessão Saúde do Jornal “O Liberal”, que crianças devem ser levadas ao especialista com 1 ano de idade e não no início da alfabetização como de praxe, pois por volta dos seis anos o processo de desenvolvimento da visão já se encontra em estágio avançado, o que dificulta o tratamento de problemas nos olhos. A recomendação é levar com um ano, a não ser que seja percebido algo antes.

Um problema que precisa ser diagnosticado cedo é a miopia (dificuldade para enxergar de longe) ou hipermetropia (para ver de perto) em um dos olhos, o que prejudica o desenvolvimento da visão afetada. ”Nesse caso, com sete anos já seria tarde para conseguir 100% da visão do olho afetado, quanto mais cedo começar, o resultado é mais fácil e eficaz”, diz a doutora Mônica Cronemberg. O mesmo acontece com o estrabismo nas crianças que usam um só olho, a visão do outro é “esquecida pelo cérebro” e não amadurece, por isso de quanto antes se tratar é bem melhor.

Segundo Paulo de Arruda Mello, presidente do Conselho Brasileiro de Oftalmologia, os pais podem ajudar a diagnosticar anomalias graves como catarata e tumor de retina se notarem que os bebês aparecem em fotos com só um olho vermelho.

Em relação à primeira consulta oftalmológica ser feita nos primeiros anos da creche e não no início da alfabetização, entendemos ser necessário promover a efetiva capacitação dos professores da rede municipal de ensino, para que possam oferecer cuidados apropriados às crianças.

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Há projeto pedagógico voltado a conscientizar, prevenir e encaminhar as crianças para estes testes nas creches municipais? 

b) A rede municipal de ensino promove capacitação aos professores para que ofereçam cuidados apropriados para lidar com os bebês, que apresentarem alguns problemas de visão?

c) As creches tomam iniciativa ou passam o problema para os pais?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 17 de fevereiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 50/2010

Assunto: Congratulações com os idealizadores da Lista Fácil, pelos motivos que especifica.

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida aos idealizadores da Lista Fácil, pela tiragem de 10.000 exemplares.

A referida lista abrange produtos, serviços e telefones utilitários da cidade de Nova Odessa, incluindo também seus respectivos endereços.  A impressão foi realizada pela empresa Perfil Outdoor e Impressão Digital, dos empresários Leila Pereira e Márcio Dobelin, e a divulgação e representação foi realizada por Ângelo Roberto Réstio.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados e ao representante, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 12 de fevereiro de 2010.

JOSÉ MÁRIO MORAES
MOÇÃO N. 51/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Proprietário do Empreendimento Altos do Klavin para que roce o mato alto em toda a extensão do novo loteamento.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Proprietário do Empreendimento Altos do Klavin para que roce o mato alto em toda a extensão do novo loteamento, pois o mesmo esta causando periogo a saúde e torno do referido local. Com o mato alto esta havendo a ploriferação de Bichos e insetos peçonhentos como, cobras, aranhas, escorpiões, baratas, ratos, etc.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO Nº. 51/2010
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MOÇÃO N. 52/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo a Prefeitura Municipal e CPFL para substituição URGENTE de poste de sustentação de rede de energia elétrica na Rua Tamboril, Jardim das Palmeiras.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Chefe do Executivo e a CPFL para substituição URGENTE de poste de sustentação de rede de energia elétrica situado na Rua Tamboril, Jardim das Palmeiras.

Onde devido às queimadas constantes no local e sem identificar os autores a comunidade corre sérios riscos de sofrer as conseqüências pela queda e falta de energia na região, solicitando assim a substituição imediata, as fotos em anexo mostram o estado em que se encontra o poste.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO Nº. 52/2010
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MOÇÃO N. 53/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo para recuperação total da camada asfáltica da Rua Joaquim Leite da Cunha, entre a Rua Antonio Dozzo Sobrinho até a Rua Sebastião da Cruz Prata no Jardim Santa Luiza I.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo para recuperar totalmente a camada asfáltica da Rua Joaquim Leite da Cunha, entre a Rua Antonio Dozzo Sobrinho até a Rua Sebastião da Cruz Prata no Jardim Santa Luiza I, com foto em anexo.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO Nº. 53/2010
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MOÇÃO N. 54/2010

Assunto: Apelo a Administração Municipal para instalação de bebedouros na Praça do Jardim Santa Rita I.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Chefe do Executivo para instalação de bebedouros na Praça do Jardim Santa Rita I.

Há pedido dos moradores do Bairro Jardim Santa Rita I, solicita que instalem bebedouros na Praça, pois, em seus passeios naquele local que ficou tão bonito para estar com a família nos finais de semana, não tem nenhum bebedouro ali, e por muitas vezes tem que incomodar a vizinhança local para poder se refrescar durante seus passeios.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 55/2010

Assunto: Apelo a Administração Municipal para desbloquear a entrada do estacionamento da Igreja Católica do Parque Residencial Triunfo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Chefe do Executivo e Setores Competentes para desbloquear a entrada do estacionamento da Igreja Católica do Parque Residencial Triunfo.

Onde dias atrás a administração fechou a entrada do estacionamento de veículos de frente à entrada da Igreja, e com isso causou a indagação dos freqüentadores da missa aos domingos. 

Requerem substituição dos obstáculos de cimentos, por correntes munidos de cadeados para que o mesmo seja removido aos domingos nos horários da missa e trancados durante a semana.

Onde teriam como responsável por essa tarefa o Senhor Armando Amor, representante daquela comunidade religiosa. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 56/2010

Assunto: Apelo a Administração Municipal para troca de iluminação do estacionamento da Igreja Católica do Parque Residencial Triunfo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Chefe do Executivo e Setores Competentes para troca de iluminação do estacionamento da Igreja Católica do Parque Residencial Triunfo.

Devido às dificuldades com os vândalos que se alojam durante grande período noturno naquela área, solicita troca das lâmpadas que estão queimadas e ainda a possibilidade de aumentar a ronda no período noturno para ao menos intimidar os vândalos que ali fazem de uso freqüenta para de drogas e entorpecentes.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 57/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo para resolver definitivamente as poças de água sujas oriundas em frente aos imóveis da Rua Antonio A. Zucca, esquina com a Rua Antonio Fernandes no Residencial Parque Triunfo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo para resolverem definitivamente os problemas das poças de água sujas oriundas em frente aos imóveis da Rua Antonio A. Zucca, esquina com a Rua Antonio Fernandes no Residencial Parque Triunfo, pois, os moradores já não agüentam mais reclamar na Prefeitura Municipal sobre este problema, que já foram realizados alguns reparos mas o problema continua,   fotos em anexo.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO Nº. 57/2010
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MOÇÃO N. 60/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para efetuar o plantio de árvores no passeio público em torno da EMEFEI (Escola Municipal de Ensino Fundamental e Educação Infantil) Prefeito Simão Welsh no Jardim Santa Rita II. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas ao plantio de árvores no passeio público em torno da EMEFEI (Escola Municipal de Ensino Fundamental e Educação Infantil) Prefeito Simão Weslsh no Jardim Santa Rita II.

Seja pela queima de combustível em nossos automóveis, seja pelos recursos naturais que usamos em nossas casas, como água e energia, todos temos um déficit com o meio ambiente. O que então podemos fazer para pagar essa dívida?

Plantando árvores ou reflorestando uma área, podemos fazer o caminho inverso, neutralizando as emissões de carbono provocadas pela vida moderna.

Quando uma árvore cresce, ele absorve o gás carbônico presente na atmosfera pelo processo de fotossíntese, para formar seu corpo. Assim acaba reduzindo a concentração desse gás que contribui para o efeito estufa.

Medida que se faz necessária, uma vez que as crianças e seus responsáveis aguardam no passeio púbico,  sob  o sol, o portão ser aberto, árvores plantadas no local com suas sombras inibiriam o problema.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 18 de Fevereiro de 2010.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO MOÇÃO N. 60/2010
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MOÇÃO N. 61/2010

Assunto: Congratulações com as equipes do Esporte Clube Real e Unidos da Vila Azenha, Prefeitura de Nova Odessa, Coordenadoria Municipal de Esportes e Lazer e da Liga Novaodessense de Futebol.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:
É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida as equipes do Esporte Clube Real, campeã, e da Unidos da Vila Azenha (U.V.A.) vice campeã, ao Prefeito Municipal senhor Manoel Samartin,  ao Coordenador de Esportes senhor Eduardo Motta e ao presidente da Liga Novaodessense de Futebol senhor Isaac Adelino Moura, pela realização  do Campeonato Municipal de Futebol Amador 2009 da Primeira Divisão e pela grande Conquista.

 O Campeonato teve início em 19 de Setembro de 2009 e envolveu mais de 300 atletas, a lª divisão do Futebol Amador de Nova Odessa se apresentou composta por 12 equipes, somando um total de 473 gols, em 159 jogos. Dentre eles, 47 gols foi da equipe finalista a Real, e outros 38 pela U.V.A. Os destaques do campeonato foram os atletas Rafael “Tigela” do Real, goleiro menos vazado, com apenas 14 gols sofridos, Andinho e Marivaldo foram os artilheiros com um saldo de 14 gols feitos cada um, e o atacante Eltinho foi eleito destaque da competição.

O esporte e solidariedade se uniram para um bem comum: ajudar o próximo, foram arrecadados 838 litros de leite longa vida, que serão revertidos ao Fundo Social de Solidariedade, para distribuir para a população carente.

Estima-se que mais de 3.500 pessoas compareceram no estádio cuja segurança foi feita pelo Segam e Policia Militar, correu tudo na mais perfeita ordem a todos que participaram, estão de parabéns pelo grandioso final, dando exemplo de como se portar numa competição. 

São nomes que não podemos esquecer, pois eles vêm fazendo um bom trabalho para nossa cidade e no esporte. Este Campeonato será lembrado para sempre na memória dos amantes do futebol, pela garra e pelos incríveis jogos que foram apresentados durante o campeonato para os visitantes.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos times, campeão e vice, à Prefeitura de Nova Odessa, à Coordenadoria Municipal de Esportes e Lazer e à Liga Novaodessense de Futebol.

Nova Odessa, 17 de Fevereiro de 2010. 

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON

ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

22 DE FEVEREIRO DE 2010
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 22 DE FEVEREIRO DE 2010.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – Veto total ao Autógrafo nº. 60/2009, referente ao projeto de lei n. 80/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que Institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta para rejeição do Veto - (alínea VIII, §6º do art. 230 do R.I.)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Ofício nº. 860/GAB/2009 - Processo PMNO nº. 9367/2009

Excelentíssimo Senhor Presidente

Em atenção ao oficio nº. 2095/2009, com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, integralmente o Autógrafo nº. 60, de dezembro de 2009, que “Institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, o que faço por reputá-lo inconstitucional, posto que maculado pelo vício de iniciativa, além de inconveniente.

Analisando a Lei Municipal em questão, observa-se que ela foi editada em confronto com os princípios do sistema legislativo nacional. Nesse sentido, invoca-se o escólio do Prof. Washington de Barros Monteiros, em seu livro Curso de Direito Civil, Saraiva 29ª edição, p. 15, verbis:

“Quanto à sua origem legislativa, as leis são federais, estaduais e municipais. Num Estado Federal, como nosso país, existe verdadeira hierarquia nas leis. A lei magna é a Constituição Federal, a lei fundamental, a primeira. Depois, vêm as leis federais ordinárias; em terceiro lugar, a Constituição Estadual; em seguida as leis estaduais ordinárias e, por último, as leis municipais. Surgindo conflito entre elas, observar-se-á essa ordem de precedência quanto à sua aplicação.”

O autógrafo ora vetado pretende “Instituir a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público, através de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO.

Ao instituir referida legislação, o Legislativo pretende impor ao Executivo a adoção de uma série de medidas administrativas que são de sua exclusiva competência. É o caso, por exemplo, do Inciso III do art. 4º -“adequar os programas e políticas setoriais, especialmente habitação, transporte, saneamento e infra-estrutura  e estabelecer diretrizes e parâmetros de ordenamento setorial para assegurar a proteção dos mananciais de interesse municipal e regional”. A adequação pretendida na lei ora vetada, estaria impondo ao Chefe do Executivo a revisão de toda a legislação municipal, sem o que, qualquer munícipe que não cumprisse poderia ser penalizado ou ainda, aquele que se sentisse prejudicado pela referida adequação poderia estar batendo às portas da Justiça.

E essa “adequação” ficaria ainda mais restrita ou restritiva ao Chefe do Executivo, se fosse mantido o Inciso IV do mesmo 4º parágrafo, eis que impõe “compatibilizar as licenças municipais de parcelamento do solo, de edificações e de funcionamento de estabelecimentos comerciais e industriais com as exigências necessárias para a proteção, seja do aspecto quantitativo como qualificativo, dos recursos hídricos existentes e com os procedimentos de licenciamento ambiental e outorga de uso da água estabelecidos pelos órgãos estaduais competentes”, o que, em razão do fato da lei municipal vetada não estabelecer novos parâmetros, criaria o engessamento da economia municipal, eis que o ordenamento municipal já está compatibilizado dada sua submissão às leis superiores.

Ainda, Senhor Presidente, o inciso X do mesmo artigo 4º da lei é manifestamente ilegal e abusivo, ao prever deva o Poder Público Municipal “registrar, acompanhar e manter atualizado um cadastro de usuários de água, incluindo os de água minerais, termais, gasosas e potáveis de mesa”, significando dizer que qualquer cidadão, por preferir tomar uma água com gás ou água mineral de qualquer fonte, estaria sujeito ao cadastramento, cadastramento esse que se afigura ilegal e abusivo, gerador de despesas para a Administração, não fosse, ainda, sem qualquer utilidade.

Assim, o projeto de lei ora integralmente vetado é inconstitucional, como retro exposto, uma vez que sujeita a Administração Municipal às normas de uma lei viciada na origem e totalmente ilegal, além de provocar despesas com pessoal para fiscalização das normas ali impostas e outras, igualmente onerosas, que seriam decorrentes da aplicabilidade da lei.

Aliás, a própria Lei Orgânica do Município estabelece em seu artigo 50, “que não será admitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no art. 135, § 1º e 2º”.

Ora, como não se trata de nenhum dos casos previstos no artigo 135 da Lei Orgânica, a iniciativa é totalmente irregular, ensejando a aposição do veto.

Além disso, prevê o artigo 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal o seguinte:

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois anos”.

O §1°, do mesmo diploma legal, preceitua que “os atos que criarem ou aumentarem despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio”.

Nesse sentido, com o advento da lei ora vetada, a necessidade da tomada de medidas assecuratórias de sua aplicabilidade, se tornarão despesas de caráter continuado, tais como as despesas para cobrir a folha de salário dos servidores públicos, e seus respectivos encargos, bem como a destinação de recursos para a implementação de medidas ali preconizadas.

Dessa forma, a lei em questão, faz gerar um comando legal, vinculando a Administração Pública Municipal ao cumprimento dessa despesa obrigatória ao longo dos exercícios financeiros em detrimento das demais despesas já obrigatórias por força da Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Referido dispositivo é inconstitucional por contrariar os artigos 5.º, 25 e 144, da Constituição do Estado de São Paulo. 

A dicção de tais dispositivos é a seguinte:

'Art. 5.º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.

Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição."

Anote-se, de início, que a lei é inconstitucional, ofendendo o artigo 5º, caput, da Constituição do Estado de São Paulo, diante da invasão, pela conduta do Poder Legislativo, de competência exclusiva do Poder Executivo.

São confiadas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo funções diferenciadas e independentes, de acordo com a estrutura da organização política da República, inclusive quanto ao município, que é sua parte integrante. Bem por isso a Constituição Federal procurou estabelecer as atribuições do Poder Executivo e Poder Legislativo, fixando funções adequadas à organização dos poderes, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo.

O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo, exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).

É dever do prefeito organizar o município, fixando as tarefas que deverão ser desempenhadas pelo funcionalismo público e se tais atos se inserem na condução ordinária da Administração, não é possível que a Câmara Municipal interfira em sua competência, como é o caso presente.

Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles:

“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. (...)

Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito.  (em “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª ed., pp. 519/520).

Ademais, além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser cumprida – fiscalização  para seu fiel cumprimento –, criando despesa sem a receita respectiva.

O tema da organização da estrutura administrativa deve ser, necessariamente, de iniciativa do Poder Executivo, que tem interesse preponderante em sua organização. E este exercício independe de qualquer autorização legislativa, pois é inerente à atividade do administrador, voltado para a execução ordinária dos serviços públicos.

A não ser assim adentraria o Poder Legislativo na esfera de atribuições do Poder Executivo, o que não se coaduna com o princípio da harmonia e independência entre os poderes.

No caso em tela pretende a Câmara Municipal impor conduta a ser seguida pelo Poder Executivo, interferindo na sua estrutura, direção e organização e criando despesa sem indicar receita.

Considerando que o chefe do Poder Executivo deve planejar e planificar sua atividade segundo os objetivos e os recursos previstos nas leis do sistema orçamentário, daí se justificando a iniciativa privativa na elaboração e apresentação de projetos de leis como o caso presente. Não se admite, pois, que a Câmara Municipal possa impor atribuição à municipalidade sem a previsão dos recursos para tanto, ofendendo, assim, o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça já decidiu que:

“Ação direta de inconstitucionalidade da Lei nº 6.555, de 14 de junho de 2005, do Município de Jundiaí, que impõe a proibição de fumar em estabelecimentos que especifica. Lei de iniciativa de vereador – Promulgação pelo Presidente da Câmara Municipal – Matéria afeta à administração ordinária – Competência reservada ao Poder Executivo – Violação dos princípios da independência e harmonia  dos poderes e da iniciativa legislativa – Ação procedente.” (ADIn nº 126.005-0/2, Rel. Denser de Sá, j. 26.07.06)”.

Conclui-se, portanto, que houve supressão de atribuição reservada do Chefe do Poder Executivo com a consequente imposição de normas que ofende diretamente sua iniciativa legislativa, com a imposição de despesa sem a previsão de receita, aliás, não prevista na lei orçamentária anual, com infringência aos artigos 5º, caput,  25,  e 144, todos da Constituição do Estado de São Paulo.

Ademais, Excelência, esse também é o entendimento dos nossos tribunais, através de remansosa jurisprudência, como consignou, em caso análogo, o eminente Desembargador MARINO FALCÃO, com as seguintes palavras:

"Os municípios devem atender aos princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, consoante norma expressa no artigo 144 da Carta Paulista, que repete a parte final do 'caput' do artigo 29 da Constituição da República. Cumpre-lhes, assim, obedecer aos consagrados principies da finde-pendência e harmonia dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como ao da iniciativa do Poder Executivo" (ADin. nº 11.190.0, v.u., j. em 02/05/90)”.

 Imperioso reconhecer, pois, a indevida interferência do Legislativo em atividade tipicamente administrativa, "em assunto da alçada do Chefe do Executivo, extrapolando de suas atribuições de edição de normas, com evidente invasão de competência, afrontando, por via de conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes..." ("RJTJSP" 111/466),

O autógrafo nº. 60/2009, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, padece ainda do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").

Assim é, Excelência, porquanto as leis que versem sobre a administração indireta ou funcional são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, ainda que no autógrafo haja apenas referência de que Institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público, porque essa disposição, flagrantemente, invade essa competência, ao atribuir ao Chefe do Executivo, a tomada de providências a serem observadas em todo o planejamento jurídico-administrativo do Município, assunto que é, única e exclusivamente, de sua exclusiva competência.

É pacífico o entendimento de que, assim como o Prefeito pode sancionar o projeto, poderá igualmente vetá-lo. Concretiza-se a rejeição no veto, que é a recusa da sanção a projeto aprovado pela Câmara. Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada. E dois são os fundamentos constitucionais para aposição de veto: a inconstitucionalidade e a inconveniência.

O projeto pode ser vetado por ser inconstitucional, ou seja, proferir, direta ou indiretamente, preceito da constituição. A Constituição é a lei fundamental e suprema; por isso, qualquer norma ou ato federal, estadual ou municipal só terá validade se estiver em conformidade com a regra constitucional. O projeto de lei poderá ser vetado, também, por ser considerado contrário ao interesse público. No primeiro caso, o motivo do veto é essencialmente jurídico. Na segunda hipótese, o veto possui fundamentação de ordem estritamente política: o executivo apenas o julgou contrário ao interesse coletivo, ainda que seja constitucional

Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade, bem como por ser contrário ao interesse público, já que dispõe de forma incompleta, ilegal e abusiva sobre o uso da água pelo Município e pela população, além de criar novas despesas para a Administração Pública, com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, vetamos, totalmente, o Autógrafo nº. 60, de 08 de dezembro de 2009, que “Institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, esperando seja o mesmo acatado por unanimidade pelos membros dessa E. Câmara.

Nesta oportunidade, aproveitamos para renovar a Vossa Excelência e dignos pares, protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

SALIME ABDO - Vice-Prefeita em exercício

P A R E C E R;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

De autoria do nobre vereador José Carlos Belizário, o projeto ora vetado institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências.

O projeto de lei n.80/09 tramitou pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Finanças e Orçamento e Defesa do Consumidor e Meio Ambiente.

Foi submetido à deliberação plenária na sessão ordinária havida em 07 de dezembro último, restando aprovado por unanimidade, o que resultou na expedição do autógrafo n.60, de 08 de dezembro de 2009.

Ocorre que, através do ofício n.860/GAB/09, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto integral ao referido autógrafo.

Segundo norma insculpida no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Neste contexto, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico – no caso de inconstitucionalidade - ou político - na hipótese de contrariedade ao interesse público.

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que considerou a proposição em exame inconstitucional, posto que maculado pelo vício da iniciativa, além de inconveniente.

No corpo do veto, o Chefe do Executivo aduz, em síntese, que a matéria tratada na proposição “sujeita a Administração Municipal às normas de uma lei viciada na origem e totalmente ilegal, além de provocar despesas com pessoal para fiscalização das normas ali impostas e outras, igualmente onerosas, que seriam decorrentes da aplicabilidade da lei”.

Alega, outrossim, que o projeto invade competência privativa do Chefe daquele poder, e  que a indevida interferência do Legislativo em atividade tipicamente administrativa “em alçada do Chefe do Executivo, extrapolando de suas atribuições na edição de normas, com evidente invasão de competência, afrontando, por via de conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes” (RJTJSP 111/466).

No nosso entender, contudo, tais alegações carecem de fundamento, uma vez que o escopo do projeto é fixar diretrizes para garantia do abastecimento público de água e de regras de observância obrigatória quando da execução de atividades urbanas e rurais, cujo controle deve ser realizado pelo Município em razão de sua competência constitucional inscrita no artigo 30, VIII da Constituição Federal. A lei de normas gerais é de iniciativa concorrente.

Mais a mais, antes de protocolizar o projeto, a minuta do mesmo foi previamente submetida ao crivo do CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal), por solicitação do autor, para que referido órgão se pronunciasse sobre sua legalidade.

Em apertada síntese, verifica-se do bem lançado parecer que a proposição é legal e constitucional, podendo ser deflagrada através de iniciativa do Poder Legislativo.

Reproduzimos, abaixo, excerto do parecer, para efeito de fundamentar o presente:

“MUNICÍPIO. PROTEÇÃO DAS ÁGUAS PARA O ABASTECIMENTO PÚBLICO. PROJETO DE LEI MUNICIPAL QUE INSTITUI A POLÍTICA DE PROTEÇÃO. POSSIBILIDADE.

Sendo o Município competente para dispor sobre a ordenação de seu território (art. 30, VIII da CF) pode legislar para fixar diretrizes gerais que objetivem garantir a qualidade da água para o abastecimento público, bem como a prioridade em face de outros usos. A lei de normas gerais é de iniciativa concorrente.

(...)

A proteção das águas não é tarefa requerida de apenas um ente federado conforme seja o domínio que o mesmo exerce sobre esses bens naturais.

Queremos com isso afirmar que proteger um bem natural essencial à vida constitui um dever de todos, sobretudo daqueles que são incumbidos do exercício da função pública de gerir as atividades urbanas e rurais com vistas à melhoria da qualidade de vida.

É certo que o Município não possui o domínio ou a titularidade sobre as águas. O Município não as tem. Conforme determina a Constituição Federal, pertencem à União os lagos, rios e quaisquer correntes de água quando banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países ou se estendem a território estrangeiro ou dele provenham (art. 20, II) e, pertencem aos Estados as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes ou em depósito (art. 26, I). As águas, portanto, não integram o patrimônio público municipal.

Todavia, não se diga que sobre elas não deve o Município atuar, porque as mesmas requerem proteção ambiental, isto é, preservação permanente que constitui atribuição de todos, inclusive e principalmente, dos entes públicos.

Assim, é possível admitir em tese uma lei local que trate especificamente da proteção das águas que servem o território municipal. Isto porque em matéria de proteção de bens naturais o Município é o responsável pela ordenação do território de forma a impedir que o solo, especialmente o urbano, seja utilizado em detrimento do ambiente.

Dessa forma e com esta visão, pode uma lei local dispor sobre política de proteção aos mananciais como pretende o Projeto de Lei trazido à análise. A iniciativa de tal propositura é concorrente, pois o estabelecimento de políticas públicas como diretrizes gerais para a ação pública em determinado setor não é afeta à competência privativa de nenhum dos Poderes.

O Projeto de Lei não apenas fixa uma política de proteção como também especifica o objeto dessa providência, qual seja: águas interiores subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizáveis para o abastecimento público. Assim, as medidas de proteção devem estar voltadas para garantir a qualidade das águas que servem o serviço de abastecimento público que é também prioritário em face de outras utilizações. Não é outra, inclusive, a determinação da Constituição do Estado de São Paulo que normatiza: “O Estado instituirá, por lei, sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos, congregando órgãos estaduais e municipais e a sociedade civil, e assegurará meios financeiros e institucionais para: (i) a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas e sua prioridade para abastecimento às populações” (art. 205, inc. I da CE).

Todavia, embora a competência para dispor por meio de lei de assuntos dessa natureza seja concorrente, as medidas de atuação concreta exigirão a plena participação do Executivo e de seus órgãos, razão pela qual, os projetos de lei são, normalmente, iniciados pelo Executivo que dispõe dos meios.

É o que ocorre na presente propositura quando determina ao Coden (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) – empresa que integra a estrutura administrativa municipal – o estabelecimento de área de proteção aos poços e outras captações, atividade essa, inclusive, que é objeto de norma estadual para o setor. Nesse particular, o Projeto não pode prosperar sob pena de inobservância do princípio da separação de Poderes, inscrito na Constituição Federal em seu artigo 2º.

Os demais dispositivos do Projeto de Lei tratam de fixar diretrizes para garantia do abastecimento público de água e de regras de observância obrigatória quando da execução de atividades urbanas e rurais, a exemplo da implantação de loteamentos, medidas de drenagem, permeabilidade do solo e de depósito de resíduos sólidos, cujo controle deve ser realizado pelo Município em razão de sua competência constitucional inscrita no artigo 30, VIII da Constituição Federal.

Postas tais considerações, o Projeto de Lei que institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público é constitucional e legal, podendo, sob essas óticas, ser aprovado por essa Casa de Leis.

É o parecer”. (Parecer n.27.720, elaborado pela advogada Mariana Moreira).

Desse modo, a matéria tratada no autógrafo se compatibiliza com as disposições constantes do art. 30, VIII da CF da Constituição Federal.

Diante do exposto, considerando-se que a as razões expostas para a recusa de sanção fundamentam-se na inconstitucionalidade do projeto, conclui-se que:

a)
que o veto oposto é jurídico, e

b)
razão não lhe assiste, em face da argumentação lançada no presente parecer.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), entendo que o autógrafo não padece do vício de inconstitucionalidade, motivo pelo qual opino pela rejeição do veto.

Nova Odessa, 1º de fevereiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Através do ofício n.860/GAB/09, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto integral ao autógrafo n.60, de 08 de dezembro de 2009.

Consoante o disposto no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Assim, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico (no caso de inconstitucionalidade) ou político (na hipótese de contrariedade ao interesse público).

No corpo do veto, o Chefe do Executivo aduz, em síntese, que a matéria tratada na proposição “sujeita a Administração Municipal às normas de uma lei viciada na origem e totalmente ilegal, além de provocar despesas com pessoal para fiscalização das normas ali impostas e outras, igualmente onerosas, que seriam decorrentes da aplicabilidade da lei”.

Alega, outrossim, que o projeto invade competência privativa do Chefe daquele poder, e que a indevida interferência do Legislativo em atividade tipicamente administrativa “em alçada do Chefe do Executivo, extrapolando de suas atribuições na edição de normas, com evidente invasão de competência, afrontando, por via de conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes” (RJTJSP 111/466).

Razão lhe assiste, uma vez que a matéria tratada na proposição invade esfera privativa do Poder Executivo, ferindo o art. 46, II da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 46. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de leis que disponham sobre:

II – criação, estruturação e atribuições aos órgãos da administração pública”.

Diante do exposto, considerando-se que a as razões expostas para a recusa de sanção fundamentam-se na inconstitucionalidade do projeto, conclui-se o que:

a)
o veto oposto é jurídico;

b) os fundamentos apresentados pelo Chefe do Executivo ensejam no acatamento do veto integral.

Nova Odessa, 08 de fevereiro de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
02 – Veto total ao Autógrafo nº. 65/2009, referente ao projeto de lei n. 82/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 'bullying' escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta para rejeição do Veto - (alínea VIII, §6º do art. 230 do R.I.)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Ofício nº. 023/GAB/2010 - Processo PMNO nº. 9522/2009

Excelentíssimo Senhor Presidente

Em atenção ao ofício nº. 2141/2009, de 15 de dezembro de 2009, tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa e nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, 0 Autógrafo nº 65, de 15 de dezembro de 2009, que “Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullyng” escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e dá outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr.Adriano Lucas Alves, o que faço por reputá-lo inconstitucional, posto que maculado pelo vício de iniciativa.

Analisando a Lei Municipal em questão, observa-se que ela foi editada em confronto com os princípios do sistema legislativo nacional. Nesse sentido, invoca-se o escólio do Prof. Washington de Barros Monteiros, em seu livro Curso de Direito Civil, Saraiva 29ª edição, p. 15, verbis:

“Quanto à sua origem legislativa, as leis são federais, estaduais e municipais. Num Estado Federal, como nosso país, existe verdadeira hierarquia nas leis. A lei magna é a Constituição Federal, a lei fundamental, a primeira. Depois, vêm as leis federais ordinárias; em terceiro lugar, a Constituição Estadual; em seguida as leis estaduais ordinárias e, por último, as leis municipais. Surgindo conflito entre elas, observar-se-á essa ordem de precedência quanto à sua aplicação.”

De origem parlamentar, a propositura obriga o Poder Executivo a incluir em seu projeto pedagógico programa de combate ao “Bullying”, de ação interdisciplinar e de participação comunitária, na Educação Básica do Município definida como composta pela Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, nas escolas públicas do Município, e dá providências correlatas.

De acordo com a propositura, o “bullying” é definido como o conjunto de atitudes de violência física ou psicológica, intencionais ou repetitivas, que ocorrem sem motivação evidente, praticadas por indivíduo (“bully”) ou grupos, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar ou agredir (artigo 1º).

Para prevenir e combater o “bullying”, o projeto identifica ações que se caracterizam como atos de intimidação, humilhação e discriminações; determina a capacitação, nas unidades escolares, de equipe multidisciplinar, integrada por docentes e equipe pedagógica, para a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema, estabelece a obrigatoriedade de serem incluídas regras contra o “bullyng” no regimento interno das escolas, orientação das vítimas e agressores, visando a recuperação da auto-estima daquelas e, por meio da pesquisa dos fatores desencadeantes de seu comportamento, sobre as conseqüências de seus atos, para estes, além de preconizar o envolvimento da família no processo de percepção, acompanhamento e crescimento da solução conjunta.

Embora tendo presente os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, e reconheça a relevância do tema, que está associado à prática de atos de violência, explícita ou velada, no ambiente escolar, revelando problemas de ordem social e familiar, que repercutem na fase adulta da vida dos estudantes, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face das ponderáveis razões apresentadas pela Coordenadoria de Educação.

A Constituição Estadual proclama, guardando simetria com as diretrizes estabelecidas na Constituição da República, que a educação será ministrada com base nos princípios da liberdade e solidariedade humana, com o objetivo precípuo de promover no educando a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem a comunidade e o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pessoa humana (art. 237, I, II).

Nessa perspectiva, dando estrito cumprimento às regras provindas da ordem constitucional, e às normas que dela derivam no específico campo da educação, consubstanciadas na Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Secretaria da Educação e por extensão, a Coordenadoria Municipal de Educação têm desenvolvido ações e adotado medidas voltadas à construção da cidadania, de modo que crianças e adolescentes, suas famílias e a comunidade estabeleçam relações e vínculos de confiança, num processo sócio-educativo que cultive a convivência saudável.

Essas atividades, implementadas mediante projetos promovidos no âmbito das unidades escolares, em ação interdisciplinar e incorporada ao seu projeto pedagógico, com a abordagem nas diversas áreas do conhecimento, de modo a impregnar toda a prática educativa, têm por escopo a valorização dos alunos e da comunidade, bem como a erradicação dos atos que se caracterizem como violentos, discriminatórios ou preconceituosos no cotidiano escolar.

Com base nesses pilares, busca-se promover política educacional associada ao reconhecimento do direito de toda criança e adolescente a frequentar escola segura e solidária, capaz de gerar cidadãos conscientes do respeito à pessoa humana e suas diferenças, num processo de construção de uma ordem social equilibrada e harmônica.

O combate à violência sob quaisquer de seus aspectos configura ação já integrada às práticas escolares do Município, com a amplitude que o assunto requer, envolvendo, como é necessária, diante da magnitude do tema, toda a comunidade escolar.

No que concerne às medidas que o projeto contém para desenvolver o Programa, entre as quais se destaca a capacitação de docentes e equipes pedagógicas para a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema, bem como a inclusão de regrar contra o “bullyng” no regimento interno das escolas, é preciso considerar que essas  previsões configuram encargo do sistema de ensino, notadamente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica, atribuição própria e específica, como projeção da autonomia pedagógica e administrativa assegurada para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino, conforme deflui dos artigos 12, inciso I, 14 e 15 da Lei nº 9.394/96, incidindo, portanto, à luz desse prisma, em insanável inconstitucionalidade.

Registre-se, também, que além do óbice constitucional já apontado, o artigo 25 da Constituição do Estado estabelece, de modo claro e taxativo, que nenhum projeto de lei implicando a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos, que certamente advirão com a implementação do programa, seja na criação de equipe multidisciplinar para a promoção de atividades didáticas, informativas, de orientação e prevenção (artigo 4º), seja na elaboração e distribuição de cartilhas para a garantia do cumprimento dos objetivos do programa (artigos 4º e 5º).

Por último, no que pertine ao artigo 1º e parágrafo único e artigo 3º da propositura, cabe assinalar que foge ao campo de atuação do Poder Legislativo autorizar a inclusão de regras para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, porque constitui ato típico de gestão e de governo, indissociável das características inerentes à função de administrar.  Nos termos do art.10, Inciso V, compete exclusivamente ao Chefe do Executivo a adoção de medidas para a implementação de ações de âmbito administrativo nas escolas municipais.

Da mesma forma, não pode o legislador municipal impor normas para serem observadas pela Chefia do Executivo em relação ao Ensino Médio, cuja competência é do Estado.

Ao instituir referida legislação, o Legislativo pretende impor ao Executivo a adoção de uma série de medidas administrativas que são de sua exclusiva competência. É o caso, por exemplo, dos Incisos II e III do art. 3º -“capacitar docentes e equipes pedagógica para a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema” e “incluir regras contra o “bullyng” no regimento interno da escola”.

A adequação pretendida na lei ora vetada, estaria impondo ao Chefe do Executivo, sem qualquer lastro constitucional, a revisão da legislação municipal sobre o assunto.

Assim, o projeto de lei ora integralmente vetado é inconstitucional, como retro exposto, uma vez que sujeita a Administração Municipal às normas de uma lei viciada na origem, além de provocar despesas com pessoal, implementação de ações e impressão e distribuição de cartilhas ali impostas e outras, igualmente onerosas, que seriam decorrentes da aplicabilidade da lei.

Aliás, a própria Lei Orgânica do Município estabelece em seu artigo 50, “que não será admitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no art. 135, § 1º e 2º”.

'Ora, como não se trata de nenhum dos casos previstos no artigo 135 da Lei Orgânica, a iniciativa é totalmente irregular, ensejando a aposição do veto.

Além disso, prevê o artigo 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal o seguinte:

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois anos”.

O §1°, do mesmo diploma legal, preceitua que “os atos que criarem ou aumentarem despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio”.

Nesse sentido, com o advento da lei ora vetada, a necessidade da tomada de medidas assecuratórias de sua aplicabilidade, se tornarão despesas de caráter continuado, tais como as despesas para cobrir a folha de salário dos servidores públicos, e seus respectivos encargos, bem como a destinação de recursos para a implementação de medidas ali preconizadas.

Dessa forma, a lei em questão, faz gerar um comando legal, vinculando a Administração Pública Municipal ao cumprimento dessa despesa obrigatória ao longo dos exercícios financeiros em detrimento das demais despesas já obrigatórias por força da Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Referido dispositivo é inconstitucional por contrariar os artigos 5.º, 25 e 144, da Constituição do Estado de São Paulo.

A dicção de tais dispositivos é a seguinte:

'Art. 5.º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos

Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição."

Anote-se, de início, que a lei é inconstitucional, ofendendo o artigo 5º, caput, da Constituição do Estado de São Paulo, diante da invasão, pela conduta do Poder Legislativo, de competência exclusiva do Poder Executivo.

São confiadas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo funções diferenciadas e independentes, de acordo com a estrutura da organização política da República, inclusive quanto ao município, que é sua parte integrante. Bem por isso a Constituição Federal procurou estabelecer as atribuições do Poder Executivo e Poder Legislativo, fixando funções adequadas à organização dos poderes, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo.

O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo, exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).

É dever do prefeito organizar o município, fixando as tarefas que deverão ser desempenhadas pelo funcionalismo público e se tais atos se inserem na condução ordinária da Administração, não é possível que a Câmara Municipal interfira em sua competência, como é o caso presente.

Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles:

“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos.

(...)

Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito.  (em “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª ed., pp. 519/520).

Ademais, além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser cumprida – fiscalização para seu fiel cumprimento –, criando despesa sem a receita respectiva.

O tema da organização da estrutura administrativa deve ser, necessariamente, de iniciativa do Poder Executivo, que tem interesse preponderante em sua organização. E este exercício independe de qualquer autorização legislativa, pois é inerente à atividade do administrador, voltado para a execução ordinária dos serviços públicos.

A não ser assim adentraria o Poder Legislativo na esfera de atribuições do Poder Executivo, o que não se coaduna com o princípio da harmonia e independência entre os poderes.

No caso em tela pretende a Câmara Municipal impor conduta a ser seguida pelo Poder Executivo, interferindo na sua estrutura, direção e organização e criando despesa sem indicar receita.

Considerando que o chefe do Poder Executivo deve planejar e planificar sua atividade segundo os objetivos e os recursos previstos nas leis do sistema orçamentário, daí se justificando a iniciativa privativa na elaboração e apresentação de projetos de leis como o caso presente. Não se admite, pois, que a Câmara Municipal possa impor atribuição à municipalidade sem a previsão dos recursos para tanto, ofendendo, assim, o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça já decidiu que:

“Ação direta de inconstitucionalidade da Lei nº 6.555, de 14 de junho de 2005, do Município de Jundiaí, que impõe a proibição de fumar em estabelecimentos que especifica. Lei de iniciativa de vereador – Promulgação pelo Presidente da Câmara Municipal – Matéria afeta à administração ordinária – Competência reservada ao Poder Executivo – Violação dos princípios da independência e harmonia dos poderes e da iniciativa legislativa – Ação procedente.” (ADIn nº 126.005-0/2, Rel. Denser de Sá, j. 26.07.06)”.

Conclui-se, portanto, que houve supressão de atribuição reservada do Chefe do Poder Executivo com a consequente imposição de normas que ofende diretamente sua iniciativa legislativa, com a imposição de despesa sem a previsão de receita, aliás, não prevista na lei orçamentária anual, com infringência aos artigos 5º, caput, 25, e 144, todos da Constituição do Estado de São Paulo.

Ademais, Excelência, esse também é o entendimento dos nossos tribunais, através de remansosa jurisprudência, como consignou, em caso análogo, o eminente Desembargador MARINO FALCÃO, com as seguintes palavras:

"Os municípios devem atender aos princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, consoante norma expressa no artigo 144 da Carta Paulista, que repete a parte final do 'caput' do artigo 29 da Constituição da República. Cumpre-lhes, assim, obedecer aos consagrados principies da finde-pendência e harmonia dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como ao da iniciativa do Poder Executivo" (ADin. nº 11.190.0, v.u., j. em 02/05/90)”.

Imperioso reconhecer, pois, a indevida interferência do Legislativo em atividade tipicamente administrativa, "em assunto da alçada do Chefe do Executivo, extrapolando de suas atribuições de edição de normas, com evidente invasão de competência, afrontando, por via de conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes..." ("RJTJSP" 111/466),

O autógrafo nº. 65/2009, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, padece ainda do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").

Assim é, Excelência, porquanto as leis que versem sobre a administração indireta ou funcional são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, ainda que no autógrafo haja apenas referência de que “dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullyng” escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e da outras providências”, porque essa disposição, flagrantemente, invade essa competência, ao atribuir ao Chefe do Executivo, a tomada de providências a serem observadas em todo o planejamento jurídico-administrativo do Município, assunto que é, única e exclusivamente, de sua exclusiva competência.

É pacífico o entendimento de que, assim como o Prefeito pode sancionar o projeto, poderá igualmente vetá-lo. Concretiza-se a rejeição no veto, que é a recusa da sanção a projeto aprovado pela Câmara. Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada. E dois são os fundamentos constitucionais para aposição de veto: a inconstitucionalidade e a inconveniência.

O projeto pode ser vetado por ser inconstitucional, ou seja, proferir, direta ou indiretamente, preceito da constituição. A Constituição é a lei fundamental e suprema; por isso, qualquer norma ou ato federal, estadual ou municipal só terá validade se estiver em conformidade com a regra constitucional. O projeto de lei poderá ser vetado, também, por ser considerado contrário ao interesse público. No primeiro caso, o motivo do veto é essencialmente jurídico. Na segunda hipótese, o veto possui fundamentação de ordem estritamente política: o executivo apenas o julgou contrário ao interesse coletivo, ainda que seja constitucional.

Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade, além de criar novas despesas para a Administração Pública, com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, vetamos, totalmente, o Autógrafo nº. 65, de 15 de dezembro de 2009, que ““dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bullyng” escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e da outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Adriano Lucas Alves, esperando seja o mesmo acatado por unanimidade pelos membros dessa E. Câmara.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação total que oponho ao Autógrafo 65, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Atenciosamente,

SALIME ABDO - Vice-Prefeita em exercício

P A R E C E R; 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

De autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves, o projeto ora vetado dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 'bullying' escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e dá outras providências.

O projeto de lei n.82/09 tramitou pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Finanças e Orçamento e Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, recebendo de todas pareceres favoráveis.

Foi submetido à deliberação plenária na sessão ordinária havida em 14 de dezembro último, restando aprovado por unanimidade, o que resultou na expedição do autógrafo n.65, de 15 de dezembro de 2009.

Ocorre que, através do ofício n.023/GAB/2010, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto integral ao referido autógrafo.

Segundo norma insculpida no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Neste contexto, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico – no caso de inconstitucionalidade - ou político - na hipótese de contrariedade ao interesse público.

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que considerou a proposição em exame inconstitucional, posto que maculado pelo vício da iniciativa.

No corpo do veto, o Chefe do Executivo aduz, em síntese, que: a) a matéria tratada na proposição invade competência privativa do Chefe daquele poder (vício formal de inconstitucionalidade), e b) com o advento da lei ora vetada, a necessidade da tomada de medidas assecuratórias de sua aplicabilidade se tornarão despesas de caráter continuado, tais como as despesas para cobrir a folha de salário dos servidores públicos, e seus respectivos encargos, bem como a destinação de recursos para a implementação de medidas ali preconizadas.

No nosso entender, contudo, tais alegações carecem de fundamento, uma vez que o escopo do projeto é apenas normatizar um programa já existente, na prática, no âmbito do Município, sem instituir quaisquer atribuições ao Executivo ou a órgãos a ele subordinados.

De outro turno, não serão criadas quaisquer novas despesas. Conforme o contido no art. 4º da proposição, as ações concretas a serem desenvolvidas (como palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação aos pais, alunos e professores, entre outras iniciativas) serão definidas pelo Poder Executivo.

Consoante ensinamento de HELY LOPES MEIRELLES, extraído da obra Direito Municipal Brasileiro, 15ª Edição:

“1.2. Funções da Câmara

Como Poder Legislativo do Município, a Câmara de Vereadores tem a função precípua de fazer leis. (...)

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe unicamente, sobre sua execução. Não compõe nem dirige o funcionamento da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. (...)

Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; i Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos da Administração.

(...)

Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta é sua função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos concretos de administração. Já dissemos – e convém se repita – que o Legislativo prevê “in genere”, o Executivo “in specie”; a Câmara edita normas gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares ocorrentes”. (...)

1.2.1. Função legislativa

Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente de seus vereadores, são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de lei que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições de secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal, matéria de organização administrativa e planejamento da execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; o regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os créditos suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental. (...)”

a)
que o veto oposto é jurídico, e

b)
razão não lhe assiste, em face das razões elencadas no presente parecer.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), entendo que o autógrafo não padece do vício de inconstitucionalidade, motivo pelo qual opino pela rejeição do veto.

Nova Odessa, 1º de fevereiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES


ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Através do ofício n.23/GAB/10, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto integral ao autógrafo n.65, de 15 de dezembro de 2009.

Consoante o disposto no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Assim, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico (no caso de inconstitucionalidade) ou político (na hipótese de contrariedade ao interesse público).

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que considerou a proposição em exame inconstitucional, alegando, em síntese, que: a) a matéria tratada na proposição invade competência privativa do Chefe daquele poder (vício formal de inconstitucionalidade), e b) com o advento da lei ora vetada, a necessidade da tomada de medidas assecuratórias de sua aplicabilidade se tornarão despesas de caráter continuado, tais como as despesas para cobrir a folha de salário dos servidores públicos, e seus respectivos encargos, bem como a destinação de recursos para a implementação de medidas ali preconizadas.

Razão lhe assiste, uma vez que, consoante parecer n.1.338/2009 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), a matéria tratada na presente proposição invade seara de atuação típica do Poder Executivo, verbis:

“PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE LEI. IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMA DE COMBATE AO 'BULLYING'. INICIATIVA PARLAMENTAR. INCONSTITUCIONALIDADE.

(...)

A Câmara Municipal consulta sobre a constitucionalidade e legalidade de projeto de lei, de autoria parlamentar, que dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao “bulluing” escolar no Projeto Pedagógico elaborado pelas escolas de educação básica do Município.

RESPOSTA:

A educação é dever do Estado e direito dos cidadãos. Os princípios constitucionais a respeito, são objeto do artigo 205 e seguintes da Constituição da República, incumbindo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios organizar seus sistemas de ensino em regime de colaboração (art. 211).

Dispõe ainda a CF/88, em seu art. 22, XXIV, ser competência privativa da União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional. Nesse sentido foi editada a Lei n.9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

Assim, cabe à União editar normas referentes às diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, XXIV da CF/88), cabendo ao Município criar e manter escolas ou cursos, de qualquer espécie ou grau, de acordo com o seu sistema de ensino, devendo, prioritariamente, dedicar-se ao ensino pré-escolar e fundamental (art. 30, VI c/c 211, § 4º da CF/88).

Ressalte-se que embora os Municípios possuam competência para dispor acerca do sistema de ensino, devem observar as normas gerais dispostas na legislação federal.

Além disso, os projetos de lei que venham a tratar da educação municipal devem respeitar os princípios informadores dispostos na Constituição Federal, em especial os pertinentes ao processo legislativo e as regras de iniciativa reservada. Desta forma, o referido Projeto de Lei, de fato, deve observar a iniciativa privativa do Chefe do Executivo para dispor sobre a matéria, nos termos do art. 61, § 1º, II, alínea “e” da CR/88.

No âmbito das escolas públicas, a garantia de padrão de qualidade no ensino é um princípio de fundamental importância instituído pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (art. 3º, IX, da Lei n.9.394/1996), mas a forma como isso será implementado é de competência exclusiva do Poder Executivo a quem cabe a iniciativa de lei sobre o sistema educacional, formado por órgãos integrantes de sua estrutura, e a direção da Administração local, nos termos dos arts. 2º, 61, § 1º, II e c/c 84, todos da Constituição Federal).

Nesse sentido, o princípio da separação de funções dos Poderes (art. 2º da CF/88) é cerne do Estado Democrático de Direito, servindo de ponto de partida para estruturar os órgãos estatais, titulares de atribuições típicas, não se admitindo qualquer tipo de sobreposição.

O Executivo, em consonância com os princípios da legalidade, legitimidade e democracia participativa, gerencia a máquina estatal (artigo 84, II da CF/88), promovendo ações voltadas para o desenvolvimento e melhoria da sociedade. Assim, incumbe ao Chefe desse Poder, no exercício de sua atribuição típica de gerenciar o aparelho estatal, criar e desenvolver programas, quaisquer que sejam, de forma exclusiva, sem a oitiva do Parlamento.

Portanto, o Legislativo não está autorizado a instituir programa, sob pena de invadir seara de atuação típica do Executivo, ferindo, assim, o princípio da separação de funções, conforme entendimento do IBAM no Enunciado 02/2004, citado abaixo:

“Processo Legislativo. Inconstitucionalidade de projeto de lei originário do legislativo que: 1) crie programas de governo; e 2) institua atribuições ao Executivo e a órgãos a ele subordinados” (Pareceres n. 0735/04; 1483/03 e 0128/03).

Não bastassem tais considerações, releve-se, ainda, a inconstitucionalidade de iniciativa da Câmara Municipal de projeto de lei cujo teor implique em aumento de despesa prevista na lei orçamentária anual, por ser matéria de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo (CF/88, artigo 165, § 5º c/c artigo 63, I), sob pena de romper o equilíbrio entre os Poderes Municipais.

É o parecer, s.m.j.” (Parecer n.1338/2009, elaborado pela Consultora Jurídica Beatriz Cardoso dos Santos Martins).

Diante do exposto, considerando-se que a as razões expostas para a recusa de sanção fundamentam-se na inconstitucionalidade do projeto, conclui-se o que:

a)
o veto oposto é jurídico;

b) os fundamentos apresentados pelo Chefe do Executivo ensejam no acatamento do veto integral.

Nova Odessa, 08 de fevereiro de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
03 – PROJETO DE LEI N. 33/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamento de uso público para serem utilizadas por veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção e dá outras providências.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica fixada a obrigatoriedade de reserva de vagas em estacionamento de uso público do Município, no percentual de dois por cento (2%), para serem utilizadas por veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção, consoante o contido na Resolução n.304/2008 do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN).

Art. 2º. As vagas reservadas para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção serão:

a) devidamente sinalizadas, com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes;

b) posicionadas de forma a garantir comodidade e segurança aos usuários, em local fácil acesso.

Art. 3º. O órgão de trânsito do Município emitirá credencial, com validade em todo território nacional, adotando-se o modelo previsto no Anexo II da Resolução do CONTRAN n.304, de 18 de dezembro de 2008.

Parágrafo único. A validade da credencial será definida segundo critérios estabelecidos pelo órgão de trânsito do Município.

Art. 4º. Os veículos estacionados nas vagas de que trata esta lei deverão exibir a credencial a que aduz o art. 3º sobre o painel do veículo, ou em local visível para efeito de fiscalização. 

Art. 5º. O uso de vagas destinadas às pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade de locomoção em desacordo com o disposto nesta lei caracteriza infração prevista no art. 181, inciso XVII do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 6º. O órgão com circunscrição sobre a via deverá adequar as áreas de estacionamento específico existente ao disposto nesta lei até dezembro de 2009.

Art. 7º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 15 de junho de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva, que dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamento de uso público para serem utilizadas por veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, tampouco em outras normas.

Conforme se infere da dicção do art. 23, II e 24, XIV da Carta Magna, o Município tem competência para legislar acerca da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência, sendo certo, entretanto, que tal competência legislativa é concorrente. 

Assim, cabe à União editar normas gerais, aos Estados, as normas específicas, ou, inexistindo norma federal – o que não ocorre na hipótese vertente – editar normas gerais que atendam às suas peculiaridades, restando aos Municípios, portanto, a suplementação da legislação federal e/ou estadual no que couber, conforme a exegese do art. 30, II da Constituição Federal.

Portanto, conclui-se que, à legislação municipal foi atribuído o papel de inovar as leis federais ou estaduais, complementando-as, adequando-as às necessidades e possibilidades locais.

Esse é o entendimento o contido no parecer n. 338/05, de autoria do consultor técnico do IBAM, Horácio Augusto Mendes de Souza:

“(...) o legislador municipal deve, quando tratar de matéria referente às pessoas portadora de deficiências, considerar os seguintes aspectos:

1. que pode tratar de tal tema, conforme determina o art. 23, II da Constituição Federal;

2. que, em âmbito federal, a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência é instrumentalizada por meio da Lei n.10.098/00, da Lei n.7.853/89, do Decreto n.3.298/99 e do Decreto n.914/93.

3. que à legislação municipal no tema ficou reservado o papel de inovar a legislação federal e estadual no que couber, adequando-a às necessidades locais, conforme determina o art. 30, II da Constituição Federal”.

Na hipótese vertente, o art. 7º da Lei Federal n.10.098, de 19 de dezembro de 2009, assim estabelece:

“Art. 7º. Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes”.

De outra parte, considerando-se a necessidade de uniformizar, em âmbito nacional, os procedimentos para sinalização e fiscalização do uso das vagas antes mencionadas o CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito) expediu a Resolução n.304, de 18 de dezembro de 2008.

Nesse contexto, entendemos que a matéria contida na proposição em análise se coaduna com o contido na referida Resolução, garantindo a reserva de vagas em estacionamento de uso público para serem utilizadas por veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção, no âmbito do Município e suplementando a legislação federal vigente.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 25 de junho de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Antonio José Rezende Silva, que dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamento de uso público para serem utilizadas por veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, o escopo do projeto é fixar 2% (dois por cento) do número de vagas em estacionamento de uso público para serem utilizadas por veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção.

As vagas serão devidamente sinalizadas e os veículos deverão exibir credencial a ser emitida pelo órgão de trânsito do Município.

A matéria se reveste de inegável interesse público, razão pela qual me manifesto favoravelmente à sua aprovação. Ademais, entendo serem oportunas e convenientes as despesas oriundas do projeto.

Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON

ANGELO ROBERTO RÉSTIO 

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Antonio José Rezende Silva, que dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamento de uso público para serem utilizadas por veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, o escopo do projeto é fixar 2% (dois por cento) do número de vagas em estacionamento de uso público para serem utilizadas por veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção.

As vagas serão devidamente sinalizadas e os veículos deverão exibir credencial a ser emitida pelo órgão de trânsito do Município.

A proposição se coaduna com as normas hierarquicamente superiores, especialmente em relação a:

a) Lei Federal n. 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que dispõe sobre normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade de locomoção, que, em seu art. 7º, estabelece a obrigatoriedade de reservar 2% (dois por cento) das vagas em estacionamento regulamentado de uso público para serem utilizadas exclusivamente por veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção;

b) Decreto n. 5.296, 02 de dezembro de 2004, que regulamenta a Lei n. 10.098/00, para no art. 25 determinar a reserva de 2% (dois por cento) do total de vagas regulamentadas de estacionamento para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência física ou visual, desde que devidamente identificados;

c) Resolução do CONTRAN n. 304 de 18 de dezembro de 2008, que dispõe sobre as vagas de estacionamento destinadas exclusivamente a veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade de locomoção.

Neste contexto, a proposição visa dar efetividade as regras já existentes, fixando a competência do órgão de trânsito do Município para emitir as credenciais, conforme modelo previsto no Anexo II da resolução acima mencionada.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 16 de novembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei n. 33/2009, de autoria do ilustre vereador Antonio José Rezende Silva, que dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamento de uso público para serem utilizadas por veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

O projeto de lei objetiva assegurar 2% (dois por cento) do número de vagas em estacionamento de uso público para serem utilizadas por veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência ou com dificuldade de locomoção.

A medida se coaduna com a legislação federal existente (Lei n. 10.098/00, Decreto n. 5.296/04 e Resolução do CONTRAN n. 304/08).

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 15 de dezembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VAGNER BARILON 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

04 – PROJETO DE LEI N. 75/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Institui a premiação “Aluno Nota Dez” para estudantes do ensino fundamental do Município e dá outras providências.
Projeto de lei retirado da Sessão Ordinária de 08 de fevereiro de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica instituída a premiação “Aluno Nota Dez” a ser concedida ao final de cada ano letivo aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município, com os seguintes objetivos:

I – estimular o aluno a potencializar sua aprendizagem;

II – despertar o espírito e o raciocínio na busca do conhecimento, e

III – incentivar a superação dos obstáculos da vida acadêmica.

Art. 2º. Cada escola selecionará dois (02) alunos que tenham obtido no boletim as maiores notas.

Parágrafo único. Havendo empate, a escolha dos dois (02) alunos será feita através de sorteio.

Art. 3º. O Diretor de cada escola informará ao Poder Legislativo Municipal, no final de cada ano, o nome dos dois alunos selecionados.

Art. 4º. A homenagem será feita através da entrega de placa pela Câmara Municipal, em sessão solene, no dia 11 de agosto do ano subseqüente.

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento vigente.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
VAGNER BARILON
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

P A R E C E R E S:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui a premiação “Aluno Nota Dez” para estudantes do ensino fundamental e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

Conforme parecer n. 539/03 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), elaborado pelo consultor jurídico Júlio César Barbosa Pinheiro, a concessão de honrarias e medalha de mérito é matéria de competência do Legislativo.

Nesse contexto, estão vigentes os seguintes normativos que se destinam à concessão de honrarias:

a) Lei n.1.729, de 13 de maio de 2000, que institui a medalha “Dr. Carlos José de Arruda Botelho”, ser concedida às pessoas que comprovadamente tenham prestado relevantes serviços à comunidade local.

b) Lei n.2.090, de 22 de setembro de 2005, que institui medalha “Amiga do Meio Ambiente”, a ser concedida às empresas do Município que, comprovadamente, promovam ou patrocinem práticas destinadas a manter e conservar o meio ambiente.

c) Lei n. 2.117, de 19 de dezembro de 2005, que Ficam instituídos os títulos “Empresa Amiga dos Animais”, para pessoa jurídica, e “Benemérito Amigo dos Animais”, para pessoa física que contribuam para a Associação Amigos dos Animais de Nova Odessa.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 05 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO            CLAUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que institui a premiação “Aluno Nota Dez” para estudantes do ensino fundamental do Município e dá outras providências.    

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Trata-se de premiação a ser concedida por esta Casa Legislativa aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município.

O diretor de cada unidade escolar informará a este Legislativo, no final de cada ano, o nome dos dois alunos que tenham obtido no boletim as maiores notas.

A homenagem será feita através da entrega de placa pela Câmara Municipal, em sessão solene, no dia 11 de agosto do ano subseqüente. 

Em razão da relevância da matéria, entendemos serem oportunas e convenientes as despesas oriundas do projeto. 

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.  

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO         ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que institui a premiação “Aluno Nota Dez” para estudantes do ensino fundamental do Município e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, pois entende que o número de honrarias a serem concedidas anualmente (22 placas) se afigura excessivo.

A premiação que se pretende instituir tem os seguintes objetivos, os quais estão expressos no art. 1º da proposição:

I – estimular o aluno a potencializar sua aprendizagem;

II – despertar o espírito e o raciocínio na busca do conhecimento, e

III – incentivar a superação dos obstáculos da vida acadêmica.

Neste contexto, o projeto de lei se coaduna com as disposições contidas no art. 205 da Constituição Federal, verbis:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Em face do exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 8 de dezembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que institui a premiação “Aluno Nota Dez” para estudantes do ensino fundamental do Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

Trata-se de premiação a ser concedida por esta Casa Legislativa aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município.

O diretor de cada unidade escolar informará a este Legislativo, no final de cada ano, o nome dos dois alunos que tenham obtido no boletim as maiores notas.

Tendo em vista que o Município possui onze (11) unidades de ensino fundamental, serão homenageados, anualmente, vinte e dois (22) estudantes.

Este número se mostra excessivo, senão vejamos: 

Existem no Município quatro (4) leis que dispõem sobre a concessão de honrarias:

I - Lei n. 1979, de 21 de maio de 2004, que estabelece normas para a denominação de ruas, praças, estabelecimentos de ensino e congêneres, concessão de título de cidadania, honraria e dá outras providências;

II - Lei n. 2090, de 22 de setembro de 2005, que institui “Medalha Amiga do Meio Ambiente” e dá outras providências;

III - Lei n. 2091, de 27 de setembro de 2005, que institui os títulos “Empresa Amiga da Criança” e “Benemérito Amigo da Criança”, e dá outras providências, e

IV - Lei n. 2117, de 19 de dezembro de 2005, que institui os títulos “Empresa Amiga dos Animais” e “Benemérito Amigo dos Animais” e dá outras providências.

No período de 2005 até a presente data, foram concedidas quinze (15) honrarias (dez títulos de “Cidadão Novaodessense” e cinco medalhas do mérito “Dr. Carlos José de Arruda Botelho”), perfazendo uma média de três (3) honrarias por ano.

De outra parte, os agentes da Fiscalização Financeira do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo têm considerado impróprias as despesas com placas e medalhas por entenderem que tais atos estão dissociados da atividade típica parlamentar.

Diante do exposto, me manifesto pela rejeição da presente proposição. 

Nova Odessa, 23 de Novembro de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
05 – PROJETO DE LEI N. 84/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON, QUE Dispõe sobre a reserva de caixa especial, nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Ficam os supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias fixados no Município obrigados a reservar caixa especial para atendimento preferencial às seguintes pessoas:

I - pessoas portadoras de deficiência;

II - idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;

III – gestantes;

IV – lactantes, 

V - pessoas acompanhadas por crianças de colo, e

VI – doadores de sangue, que comprovem essa situação através de documento oficial.

Art. 2º. Os estabelecimentos a que se refere o artigo anterior deverão afixar, no caixa especial, cartaz informativo contendo os seguintes dizeres:

“Caixa para atendimento preferencial às pessoas portadoras de deficiência; idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; gestantes; lactantes; pessoas acompanhadas por crianças de colo e doadores de sangue”. 

Art. 3º. Os estabelecimentos de que trata o art. 1º têm o prazo de noventa (90) dias para se adequar às exigências previstas nesta lei.

Art. 4º. O descumprimento ao disposto na presente lei sujeitará o estabelecimento infrator ao pagamento de multa no valor de 30 UFESPs.

Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei através de decreto, se entender cabível, inclusive no que tange à competência para fiscalização. 

Art. 6º. As despesas com a aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON   ADRIANO LUCAS ALVES  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1- EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a reserva de caixa especial nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica (pessoas portadoras de deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, pessoas acompanhadas por pessoas de colo e doadores de sangue).

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

O art. 1º da Lei Federal n. 10.048, de 8 de novembro de 2000, com a redação dada pela Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003, assim estabelece:

“Art. 1º. As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a sessenta (60) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei”.

De outra parte, o parágrafo único do art. 2º da mesma lei assegura a prioridade de atendimento às pessoas acima mencionadas em todas as instituições financeiras.

Nesse contexto, a matéria tratada na presente proposição se compatibiliza com legislação hierarquicamente superior, uma vez que tem por escopo deixar inserido na legislação local a obrigatoriedade de oferecer atendimento prioritário às pessoas já contempladas pela norma federal.

O mesmo benefício foi estendido aos doadores de sangue, para promover o incentivo da doação, com fulcro no art. 23, II da Constituição Federal (que dispõe que o Município tem competência para editar normas de preservação da saúde pública nos limites do seu território) e no art. 196 da Carta Maior (segundo o qual “a saúde é direito de todos e dever do Estado”).

Em relação a incentivos à doação de sangue, o Supremo Tribunal Federal assim já se manifestou:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI N.7.737/2004, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. GARANTIA DE MEIA ENTRADA AOS DOADORES REGULARES DE SANGUE. ACESSO A LOCAIS PÚBLICO DE CULTURA, ESPORTE, LAZER. COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE A UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS E O DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO ECONÔMICO. CONTROLE DAS DOAÇÕES DE SANGUE E COMPROVANTE DA REGULARIDADE. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. CONSTITUCIONALIDADE. LIVRE INICIATIVA E ORDEM ECONÔMICA. MERCADO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECONOMIA. ARTIGOS 1º, 3º, 170 E 199, § 4º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL”. (ADI 3.512-6, Rel. Ministro EROS GRAU, julgado em 15.02.2006)

Assim, se dentro da competência estadual para legislar sobre direito econômico, em nome do direito à saúde e à vida, pode haver mitigação do princípio da livre iniciativa mediante a obrigatoriedade de cobrança de meia entrada aos doadores regulares de sangue, pelas mesmas razões e fundamentos o Município - no exercício de sua competência para estabelecer normas que instituam parâmetros para o exercício do poder de polícia das atividades urbanas, de acordo com as peculiaridades locais, notadamente quanto ao atendimento preferencial ao mesmo grupo de pessoas - também pode fazê-lo.

Ademais, pretensa ofensa ao princípio da livre iniciativa, na hipótese vertente, é muito menor, que somente estabelece preferência no atendimento.

Em relação à competência municipal, o STF também firmou entendimento mais flexível, ao passar a considerar constitucionais leis municipais que interfiram no funcionamento de estabelecimentos comerciais, verbis:

“CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. OFENSA À CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL. CF, art. 30, I. I. (...). II. O município, ao legislar sobre a instalação de cadeiras de espera em agências bancárias, por se tratar de matéria de interesse local, o fez dentro da competência que lhe é atribuída pelo art. 30, I, da Constituição Federal”. (AI 506487 AgR/PR, Relator: Ministro Carlos Velloso. Julgamento: 30/11/2004 – DJ 17.12.2004, pg.63).

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 23 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei n. 84/2009, de autoria do ilustre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de caixa especial, nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências.

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à proposição e apresento o seguinte parecer:

O escopo da presente proposição é assegurar tratamento preferencial às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, pessoas acompanhadas por crianças de colo e doadores de sangue, nos estabelecimentos acima mencionados.

A medida se coaduna com a legislação federal existente (Lei n. 10.048/00 alterada pela Lei n. 10.741/03).

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 9 de novembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

VAGNER BARILON 


ANGELO ROBERTO RÉSTIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
Trata-se de projeto de lei n. 84/2009, de autoria do ilustre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de caixa especial, nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.
O projeto de lei objetiva assegurar tratamento preferencial às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, pessoas acompanhadas por crianças de colo e doadores de sangue, nos estabelecimentos acima mencionados.
A medida se coaduna com a legislação federal existente (Lei n. 10.048/00 alterada pela Lei n. 10.741/03).
A presente proposição também busca assegurar a efetividade das disposições contidas no art. 179 da Lei Orgânica do Município, que assim dispõe:

Art. 179. Cumpre ao Município assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso da população aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo, bem como criar condições para que se processem continuamente transformações na sociedade, objetivando a justiça social e a fraternidade.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VAGNER BARILON 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei n. 84/2009, de autoria do ilustre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de caixa especial, nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências.    

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Meio Ambiente, avoco a relatoria do projeto.

O projeto de lei objetiva assegurar tratamento preferencial às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, pessoas acompanhadas por crianças de colo e doadores de sangue, nos estabelecimentos acima mencionados.

A medida se coaduna com a legislação federal existente (Lei n. 10.048/00 alterada pela Lei n. 10.741/03), com o Código de Defesa do Consumidor e com o art. 179 da Lei Orgânica do Município. 

Em face do exposto, tendo em vista a inquestionável relevância da matéria, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO LUCAS ALVES 

GERVÁSIO DE BRITO
06 – PROJETO DE LEI N. 88/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE Dá denominação às ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento “Jardim Monte das Oliveiras.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1o. As ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento “Jardim Monte das Oliveiras”, denominado através da Lei n.2.001/2004, passam a ter as seguintes denominações:

a) Rua 09 – Rua Oscar Araium;

b) Rua 12 – Rua Vilhelms Rosenbergs;

c) Rua 13 – Rua Joaquim Carlos de Oliveira;

d) Rua 14 – Rua Antonio Berni.

Parágrafo único. As ruas ora denominadas são prolongamentos de vias do Jardim Santa Rita II e ainda não possuem denominação oficial.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 26 de outubro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES
P A R E C E R E S;

COMISSÃO ESPECIAL CRIADA PELA LEI 1979/2004


A Comissão Especial, em reunião realizada nesta data conforme convocação do Presidente Profº. Assis das Neves Grillo, para análise e parecer a respeito do Projeto de Lei n. 88/2009, apresentado pelo Vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, opinando favoravelmente pela sua aprovação, tendo em vista que se trata de prolongamento de rua já com denominação aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.


Nova Odessa, 13 de novembro de 2009.


Comissão Especial:

Assis das Neves Grillo

Benedita Faria
Eduardo L. da S. Mota

Fernanda Oliveira

Marineuza L. da Silva
 Renata D. Rosa 
Vagner A. Salustiano

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador José Carlos Belizário, que dá denominação às ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento Jardim Montes das Oliveiras e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos constantes da Lei n. 1.979, de 21 de maio de 2004, a saber:

a) certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o próprio público não possui outra denominação (fl.11);

b) parecer favorável da Comissão Especial constituída por ato do Poder Executivo (fl.16).

Os demais documentos previstos na lei em questão não foram apresentados, uma vez que se trata de prolongamento de rua já com denominação aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo Chefe do Executivo.

Ressalte-se, outrossim, que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 23 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ilustre vereador José Carlos Balizário, que dá denominação às ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento Jardim Monte das Oliveiras.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é conferir a mesma denominação aos prolongamentos de vias já denominadas.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei, por entender serem oportunas e convenientes as despesas dele oriundas.

Nova Odessa, 15 de dezembro de 2009.

VAGNER BARILON

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ilustre vereador José Carlos Balizário, que dá denominação às ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento Jardim Monte das Oliveiras.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é conferir a mesma denominação aos prolongamentos de vias já denominadas.

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 8 de fevereiro de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


ANGELO ROBERTO RÉSTIO
07 – PROJETO DE LEI N. 95/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON, Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO PADRE e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Fica instituído o DIA DO PADRE no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 04 de agosto.

Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.

VAGNER BARILON     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o Dia do Padre e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante ensinamento de Alexandre de Moraes, contido na obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, Ed. Atlas, p.742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”.

Logo, a instituição de data no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo supramencionado.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 17 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Vagner Barilon, que institui no calendário oficial do Município o Dia do Padre e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A data é celebrada em 4 de agosto, dia da festa de São João Maria Vianney, desde 1929, quando o Papa Pio XI proclamou São Cura d'Ars “homem extraordinário e todo apostólico, padroeiro celeste de todos os párocos de Roma e do mundo católico”

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei, por entender serem oportunas e convenientes as despesas dele oriundas.

Nova Odessa, 15 de dezembro de 2009.

VAGNER BARILON

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Vagner Barilon, que institui no calendário oficial do Município o Dia do Padre e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O dia será comemorado, anualmente, em 4 de agosto, dia da festa de São João Maria Vianney, patrono dos párocos e de todos os sacerdotes da Igreja Católica.

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 8 de fevereiro de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
08 – PROJETO DE decreto legislativo N. 09/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON, Concede o título de Cidadã Novaodessense à deputada estadual Célia Leão.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos (§9º, artigo 230 do Regimento Interno)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1o. Fica concedido o título de “Cidadã Novaodessense” à deputada estadual Célia Leão, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON

ADRIANO LUCAS ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
CLÁUDIO J. SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ MÁRIO MORAES

VANDERLEI A. DA ROCHA

P A R E C E R E S;

COMISSÃO ESPECIAL CRIADA PELA LEI 1979/2004


A Comissão Especial, em reunião realizada nesta data conforme convocação do Presidente Profº. Assis das Neves Grillo, para análise e parecer a respeito do Projeto de Decreto Legislativo n. 09/2009, apresentado pelo Vereador VAGNER BARILON, opinando favoravelmente pela sua aprovação.


Nova Odessa, 13 de novembro de 2009.


Comissão Especial:

Assis das Neves Grillo

Benedita Faria
Eduardo L. da S. Mota

Fernanda Oliveira

Marineuza L. da Silva
 Renata D. Rosa 
Vagner A. Salustiano

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre vereador Vagner Barilon e outros, que concede título de “Cidadão Novaodessense” à deputada estadual Célia Leão, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao município.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos constantes da Lei n. 1.979, de 21 de maio de 2004, a saber:

a) completa biografia da homenageada (fls.06/09);

b) parecer favorável da Comissão Especial constituída por ato do Poder Executivo (fl.16).

Importante ressaltar que o inciso XVI, do art. 16, da Lei Orgânica do Município estabelece que a Câmara Municipal possui competência para conceder título de cidadão honorário a pessoas que reconhecidamente tenham prestados serviços ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no mínimo, quatro quintos dos seus membros.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 24 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do vereador Vagner Barilon, que concede o título de Cidadã Novaodessense à deputada estadual Célia Leão.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é homenagear a sobredita deputada, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei, por entender serem oportunas e convenientes as despesas dele oriundas.

Nova Odessa, 15 de dezembro de 2009.

VAGNER BARILON

ANGELO ROBERTO RÉSTIO 

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do nobre vereador Vagner Barilon e outros, que concede o título de “Cidadã Novaodessense” à deputada estadual Célia Leão.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é homenagear a ilustre parlamentar, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Em 2001, ministrou palestra aos estudantes do 2º Grau da Escola Estadual "Professora Silvania Aparecida Santos" em nosso Município. Na oportunidade, discorreu sobre “Cidadania”, conseguindo atrair a atenção dos jovens sobre temas importantes, como a depredação de prédios públicos, em especial das unidades escolares.

Em 2003 participou da intermediação de um mamógrafo junto à Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, para ser utilizado pelo Município.

É autora da emenda n. 20 ao projeto de lei n. 1.162/2007 (que versava sobre o remanejamento de verbas a serem utilizadas para a construção de uma nova Biblioteca Municipal) e da emenda n. 21 ao mesmo projeto (que tratava de remanejamento de verbas a serem utilizadas para promover a melhoria na acessibilidade nas edificações escolares, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas das escolas do Município).

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 8 de fevereiro de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário

PROJETOS DE LEI

EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI N.05/2010
“Dá denominação de Calisto Clise Barolo à Rua Um “A” (01 A) do loteamento Jardim Santa Rosa”.

Art. 1o. Fica denominada “Calisto Clise Barolo” a Rua Um “A” (01 A) do loteamento Jardim Santa Rosa, no Município de Nova Odessa.
Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.
Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.
Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.
ADRIANO LUCAS ALVES  VAGNER BARILON  JOSÉ C. BELIZÁRIO

J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente proposição que tem por escopo nomear a Rua Um “A” (01 A) do loteamento Jardim Santa Rosa, no Município de Nova Odessa. Objetivamos homenagear e perpetuar a memória do senhor CALISTO CLISE BAROLO.
Calisto Clise Barolo nasceu em 14 de Outubro de 1914. Era filho de Francisca Steigman e Fioravante Barolo.
Desde cedo se interessou por política e ciências sociais. Além do português, falava espanhol e italiano.
Filiou-se à Juventude Comunista.
Assistiu e participou de pelo menos duas revoluções: 1932 e 1964, tendo sido perseguido nesta última.
Com idéias de democracia, igualdade e justiça social e a força de seu trabalho esteve por 38 anos a serviço das Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo.
Casou-se em 1939 com Anna Paes de Oliveira Barolo, de Santa Bárbara D´Oeste, com quem teve duas filhas: Eleonor Aparecida Barolo Calo e Suely Maria Barolo.
Ao aposentar-se, se dedicou ao que realmente acreditava: a organização da sociedade em prol da coletividade. Fundou a associação de bairros, para onde se mudou e passou a defender os interesses e progressos do bairro junto à Administração Regional.
Faleceu em 24 de maio de 1974, deixando vastas anotações das suas experiências e incursões no campo da política, dos partidos políticos e das revoluções políticas dos países democráticos. Suas filhas pretendem reunir e catalogar tais anotações, transformando-as em livro.
Sua biografia anexa revela, por si só, a oportunidade da homenagem a este homem, que obteve grande destaque na área da política.
Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa, para que possamos dar à Rua Um “A” (01 A) do loteamento Jardim Santa Rosa, a denominação de “CALISTO CLISE BAROLO”.
Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.
ADRIANO LUCAS ALVES  VAGNER BARILON  JOSÉ C. BELIZÁRIO
************************************************

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.01/2010

“Concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Diógenes Benedicto Gobbo”.

Art. 1o. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Diógenes Benedicto Gobbo, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.
Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.
Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.
Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Nova Odessa, 9 de fevereiro de 2010.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

JOSÉ MÁRIO MORAES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ADRIANO LUCAS ALVES
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO
VAGNER BARILON
ANDERLEI A. DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação dos nobres pares que integram esta Casa de Leis o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao senhor Diógenes Benedicto Gobbo, pelos relevantes serviços prestados a este Município, especialmente em relação a esta Câmara Municipal.
Conforme restará comprovado, a vida do homenageado está intimamente ligada à história desta Casa Legislativa.
Diógenes nasceu em Americana no dia 18 de julho de 1935. Filho de Aldina Rondelli Gobbo e de Alberto Etore Gobbo, conceituado pintor, também nascido em Americana.
Fez os primeiros estudos no Grupo Escolar Dr. Heitor Penteado. Seu primeiro emprego, ainda na primeira infância (a lei na época não impedia que menores trabalhassem), como aprendiz de marceneiro foi na Carpintaria e Marcenaria Garbi, de propriedade de seu tio Caetano Garbi.
Aos quinze anos, em 1950, ingressou no Banco Mercantil, primeira agência bancária de Americana, ali trabalhando até 1957 quando, aprovado em concurso, assumiu o cargo de encarregado do Expediente e Arquivo da Câmara Municipal de Americana.
Formou-se em 1954 em contabilidade pela Escola Técnica de Comércio Dom Pedro II.
Nos anos de 1957 e 1958 foi professor de Taquigrafia nessa mesma escola.
Em 1960, na instalação do Município de Nova Odessa, foi convidado pelo primeiro prefeito Alexandre Bassora e o vereador da primeira Câmara, Arnaldo Júlio Mauerberg, a instalar a Secretaria da Câmara Municipal.
Com autorização da Câmara Municipal de Americana e aprovação do Tribunal de Contas, acumulou as funções de secretário das duas Casas, sem coincidência de horários. E assim, permaneceu nesta Casa Legislativa durante 32 anos.
Foi responsável pela elaboração do primeiro Regimento Interno.
Na Câmara, durante anos, foi o único funcionário. Ele acompanhou a sessão que deu posse ao primeiro prefeito Alexandre Bassora e ao primeiro vice-prefeito Fernando de Freitas Crisciuma.
Após a instalação solene do Município, houve a posse da primeira Câmara com eleição da primeira mesa, cujo presidente foi Linaldo Leekning, atos estes presididos pelo juiz da Comarca, Dr. Agnaldo Santos e secretariado pelo escrivão eleitoral Arminto Costa.
Diógenes destaca, dessa época, o trabalho árduo na implantação da legislação que provinha do município-mãe, Americana, principalmente no tocante às leis tributárias.
Nesta Casa Legislativa, Diógenes viveu momentos tumultuados nos primeiros anos do regime militar.
O prefeito Arthur Rodrigues Azenha, logo no início do mandato, sofreu oposição sistemática. Nesse período (1964-68), houve uma tentativa de impeachment e uma IPM – Investigação Policial e Militar. Diógenes secretariou o processo nesta Câmara.
Em fevereiro de 1967, foi editado o decreto n. 201 que definia os crimes de responsabilidade dos prefeitos e vereadores e as infrações político-administrativas. O decreto previa a extinção do mandato do vereador que deixasse de comparecer a cinco sessões ordinárias consecutivas ou a três extraordinárias convocadas pelo prefeito para a apreciação de matéria urgente.
Esta Câmara Municipal aplicou o decreto declarando extintos os mandatos de três vereadores que faziam oposição à administração do prefeito. Coube a Diógenes Gobbo a missão de elaborar o decreto de extinção dos mandatos e prestar informações à Justiça em mandado de segurança impetrado pelos cassados. O ato da Câmara foi mantido pela Justiça.
Segundo uma matéria do jornal “O Estado”, Nova Odessa foi o primeiro município a aplicar o decreto n. 201/67, daí a repercussão que o ato alcançou na grande imprensa.
Em 1989, participou, com o então vereador Paulo de Alvarenga Campos e o advogado Luiz Antonio Miante, da elaboração da Lei Orgânica do Município e o novo Regimento Interno.
Neste mesmo ano, se aposentou no cargo de diretor administrativo da Câmara Municipal de Americana, quando então passou a trabalhar em horário integral nesta Casa Legislativa.
Deixou suas funções nesta Câmara Municipal em 1992 para assumir a direção de jornalismo na TV Carioba.
O homenageado também se destacou como jornalista.
Seus dados biográficos – anexos - revelam suas inequívocas qualidades que, por si só, demonstram a oportunidade da homenagem.
Certos de que se trata de uma justa homenagem, contamos com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 9 de fevereiro de 2010.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

JOSÉ MÁRIO MORAES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ADRIANO LUCAS ALVES
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO
VAGNER BARILON
ANDERLEI A. DA ROCHA

************************************************

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 02/2010

“Concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Antonio Donizete Braga”.

Art. 1o. Fica concedido ao senhor Antonio Donizete Braga, o título de “Cidadão Novaodessense”, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.
Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.
Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.
Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Nova Odessa, 03 de fevereiro de 2010.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO LUCAS ALVES
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
JOSÉ M. MORAES
VAGNER BARILON
VANDERLEI A. DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação dos nobres pares que integram esta Casa de Leis o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo prestar homenagem ao senhor Antonio Donizete Braga.
A concessão do “título de cidadão novaodessense” é a mais significativa forma de reconhecimento a ser outorgada às pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Município.
Filho de Aparecida dos Anjos Braga e Moacyr Braga Moraes, o homenageado nasceu aos 27 de fevereiro de 1965, em São Paulo – Capital.
É casado com Vera Lúcia Grandini Braga, com quem teve dois filhos: Rhaíza Grandini Braga e Álvaro Grandini Braga.
Cursou o primeiro grau na Escola Estadual “Dr. Raul Briquet”, em Itapevi-SP (concluído em 1979).
Cursou Magistério na Escola Estadual “Dr. José Neyde César Lessa”, também em Itapevi (concluído em 1984).
Bacharelou-se em Direito pela “Faculdade de Direito de Itu” (curso concluído em 1988).
No mesmo ano em que concluiu a faculdade, ingressou na carreira de Escrevente Técnico-Judiciário, do Tribunal de Justiça de São Paulo, através de concurso público. Na oportunidade, exerceu suas funções junto ao Fórum da Comarca de Cotia-SP.
Em 1989, também através de concurso público, ingressou na carreira de Delegado de Polícia do Estado de São Paulo, construindo exemplar e brilhante carreira.
Iniciou a carreira na Delegacia de Polícia do Município de Itapevi, em 1990, tendo atuado nas funções de Delegado Plantonista, Diretor da Cadeia e Delegado Assistente.
Em agosto de 1993, mediante permuta, transferiu-se para a Delegacia de Polícia do Município de Nova Odessa, tendo atuado como Delegado de Polícia Adjunto até o ano de 1998.
Em 1998 assumiu a titularidade da Delegacia de Nova Odessa e atualmente acumula as seguintes funções: Diretor da 243ª Ciretran, Delegado Integrante da Equipe Corregedora da 9ª Corregedoria Auxiliar de Piracicaba e Delegado Plantonista da Seccional de Americana.
Possui os seguintes cursos pela Academia da Polícia Civil do Estado de São Paulo:
a) curso de aperfeiçoamento para promoção de 3ª para 2ª classe;
b)  curso de capacitação e treinamento para o combate à corrupção e à lavagem de dinheiro;
c) curso de especialização em carabinas e submetralhadoras;
d) curso especial de registro digital de ocorrências;
e) curso de entrevistas e técnicas de interrogatório;
f) curso especial sobre sistema de informação criminal;
g) curso de especialização em investigação de crimes cometidos por meios eletrônicos.
Seus dados biográficos – anexos - revelam suas inequívocas qualidades que, por si só, demonstram a oportunidade da homenagem.
Diante de todo o exposto, contamos com o imprescindível apoio dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 03 de fevereiro de 2010.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO LUCAS ALVES
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
JOSÉ M. MORAES
VAGNER BARILON
VANDERLEI A. DA ROCHA

RENATA DOMINGUES ROSA
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